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CAMARA MUNICIPAL DE MOSSORO

GABINETE DA PRESIDENCIA
LEI N° 3290, DE 03 DE AGOSTO DE 2015

Dispde sobre proibigdo da introducédo da ideologia de género,
que substitui o termo sexo por género, no plano municipal de
educacéo e sua grade curricular de ensino em sala de aula.

O Presidente da Camara Municipal de Mossor6.

Faco saber que a Camara aprovou e eu, nos termos do artigo
60, §2° da Lei Organica do Municipio, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica determinada, no ambito do sistema municipal de
ensino, a proibicdo da inclusdo da ideologia de género,
atendendo os seguintes principios:

| — reconhecimento da vulnerabilidade do educando na relagédo
do aprendizado;

Il — educacdo e informagéo do estudante quanto aos direitos
compreendidos em sua liberdade de consciéncia e de crenga;

Il — direitos dos pais a que seus filhos menores recebam a
educacdo moral que esteja de acordo com suas proprias
convicgoes.
Art. 2° E vedada a prética de doutrinagdo ideol6gica de género
em sala de aula, bem como a veiculagdo, em disciplina
obrigatéria de grade curricular do municipio, e de contetidos que
possam estar em conflitos com as convicgdes morais e
religiosas dos estudantes ou de seus pais ou responsaveis.
§1°. No uso das suas funcdes, o professor ndo abusara da
inexperiéncia, da falta de conhecimento ou da imaturidade dos
alunos com o objetivo de coopta-los para a corrente ideoldgica
de género.
§2°. Tratando-se de palestra ou evento facultativo promovido na
escola em que sejam veiculados os contetdos referidos pela
proibicdo no Art. 2°, a frequéncia dos estudantes dependera de
prévia e expressa autorizagéo dos seus pais ou responsaveis.
Art 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicacéo.
Sala das Sessoes “Jodo Niceras de Morais”.
Palacio Rodolfo Fernandes
Mossoro6, 03 de agosto de 2015
Alexsandro Vasconcelos Valentim
Vice-Presidente da Camara Municipal de Mossor6

Publicado por:

ADMINISTRADOR
Codigo Identificador: 4845291D

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORO

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N° 0384/2015*

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOSSORO, no uso das
atribuicdes que lhe confere o artigo 78, inciso IX, da Lei
Organica do Municipio de Mossord, e nos termos da Lei
Complementar n° 105, de 04 de julho de 2014;

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR LYDIA MELO LUCIANO para o Cargo em
Comissao de Diretor de Unidade, Simbolo DU, com lotagdo na
Secretaria Municipal de Saude.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicacéo.

PALACIO DA RESISTENCIA, em Mossord-RN, 12 de junho de
2015.

FRANCISCO JOSE LIMA SILVEIRA JUNIOR
Prefeito
*Republicado por incorrecédo de erro material
Publicado por:

ADMINISTRADOR
Caodigo Identificador: 3D54FA4B

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N° 0406/2015

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOSSORO, no uso das

atribuicdes que lhe confere o artigo 78, inciso IX, da Lei
Orgéanica do Municipio de Mossor6 e com base na Lei
Complementar n.° 29, de 16 de dezembro de 2008, e;

CONSIDERANDO a existéncia de vaga para o cargo de
Professor de Histdria, no Quadro Funcional da Secretaria
Municipal de Educacéo, e ainda, a aprovacéo e classificacéo de
Maysa Almeida e Almeida, em 8° lugar no Concurso Publico n®
001/2013, para provimento deste cargo,

RESOLVE:

Art. 1.° - NOMEAR Maysa Almeida e Almeida, para o cargo de
Professor de Histdria, Nivel Il, Classe I, do Quadro de Pessoal
Permanente do Poder Executivo, com carga de 40 (quarenta)
horas semanais e lotagéo na Secretaria Municipal de Educagéo.
Art. 2.° - Esta Portaria entrard em vigor na data de sua
publicacdo, com efeitos financeiros a partir da data da posse,
revogadas as disposi¢des em contrario.

PALACIO DA RESISTENCIA, em Mossoré-RN, 04 de agosto de
2015.

FRANCISCO JOSE LIMA SILVEIRA JUNIOR
Prefeito
Publicado por:

ADMINISTRADOR
Coédigo Identificador: 6D2EEB95

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAGAO
PORTARIA N° 1507/2015-SEMAD

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO, no uso
das atribuicdes legais que lhe confere a Lei Complementar n®
105, de 04/07/2014,

RESOLVE:

Art. 1° - SUSPENDER os efeitos da Portaria n°. 1.015/2015-
SEMAD, de 08 de junho de 2015, que concede a aposentadoria
da servidora Maria Jose Fernandes, matricula n°. 5417-8,
Auxiliar de Servigos Gerais, lotada na Secretaria Municipal de
Saude.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Secretaria de Administragdo, em Mossoré-RN, 30 de julho de
2015.

Sirleyde Dias Almeida
Secretéaria
Publicado por:

FRANCISCA SONARIA BARBOSA DE MEDEIROS
Coédigo Identificador: 4617FD83

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO II
Aditivo N° 02 de Prazo Referente ao Convite N° 112/2013 —
SMS. Contrato 67/2013, Firmado em 04/06/2013.
Objeto: Servigos de lavagem completa (incluindo aspiracéo e
banho de 6leo) em veiculos vinculados a Secretaria Municipal
de Saude.
Prazo vigéncia:12 (doze) meses.
Periodo: 04/06/2015 a 04/06/2016.
Data da assinatura: 18/05/2015.
Contratada: Luciano Rodrigues Serafim
Assina pela contratada: Luciano Rodrigues Serafim

Assina pela contratante: Francisco José Lima Silveira Janior
(Prefeito).

Publicado por:
FRANCISCO CANINDé DA SILVA
Codigo Identificador: 62255898

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO Il
ADITIVO N° 02 DE PRAZO. REFERENTE AO CONIVITE
77/2013-SMED. DO PROCESSO N° 282/2013. CONTRATO
FIRMADO EM 21/05/2013.

Objeto: Contratacdo de empresa de seguros para efetivar o
seguro de 06(seis) dnibus escolares adquiridos pelo Programa
Caminho da Escola através Convénio firmado entre o FNDE e o
Municipio de Mossoré

Prazo vigéncia:12 (doze) meses.

Periodo: 21/05/2015 & 21/05/2016.

Data da assinatura: 18/05/2015.

Contratada: BRASIL VEICULOS COMPANHIA DE SEGUROS
Assina pela contratada: SAULO DAVID ARAUJO CABRAL

Assina pela contratante: Francisco José Lima Silveira Janior
(Prefeito).

Publicado por:
FRANCISCO CANINDé DA SILVA
Codigo Identificador: 627AB1C1

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO Il
Aditivo n° 04 de prazo e valor Dispensa de licitacdo do
processo N°309/2011 - GEDS. Contrato firmado em
01/05/2011

Objeto: O objeto do presente contrato é Pedido de contratagéo
de locacéo do imével localizado a Av. Presidente Dutra, 248 -
Alto de S&o Manoel - Mossoré-RN, destinado ao funcionamento
do NUCLEO INTEGRADO DE ATENGCAO A CRIANGCA-NIAC
(Abrigo Infantil).

Prazo de Vigéncia: 12 (doze) Meses.
Periodo: 30/04/2015 A 30/04/2016

Valor mensal: R$: 1.629,17 (um mil seiscentos e vinte e nove
reais e dezessete centavos).

Valor total R$: 19.550,04 (dezenove mil quinhentos e cinquenta
reais e quatro centavos).

Data da assinatura: 29.04.2015
Assina pelo locador: Rita Martins
Assina pelo locatario: Amélia Benigno Ciarlini Silveira
(Secretaria) - Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e
Juventude.

Publicado por:

FRANCISCO CANINDé DA SILVA
Cadigo Identificador: 4FF1A242

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO II
ADITIVO N° 05 DE PRAZO. REFERENTE AO CONIVITE
199/2013-SMS. CONTRATO FIRMADO EM 28/08/2013

Objeto: Servicos e obras para reforma e melhorias na Unidade
Basica de Saude Vereador Lahyre Rosado, nesta cidade.

Prazo vigéncia:04 (quatro) meses.

Periodo: 28/04/2015 a 28/08/20154.

Data da assinatura: 27/03/2015

Contratada: CONSTRUTORA PEJOTA MARINHO LTDA
Assina pela contratada: PEDRO MARINHO DA SILVA NETO

Assina pela contratante: Francisco José Lima Silveira Janior
(Prefeito).

Publicado por:
FRANCISCO CANINDé DA SILVA
Codigo Identificador: 3FEA1950

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO II
ADITIVO N° 05 DE PRAZO. REFERENTE AO CONIVITE
219/2013-SMS. CONTRATO FIRMADO EM 28/08/2013.

Objeto: Servicos e obras para reforma e melhorias na Unidade
Basica de Saude Vereador Lahyre Rosado, nesta cidade.

Prazo vigéncia:04 (quatro) meses.

Periodo: 28/04/2015 a 28/08/20154.

Data da assinatura: 27/03/2015

Contratada: CONSTRUTORA PEJOTA MARINHO LTDA
Assina pela contratada: PEDRO MARINHO DA SILVA NETO

Assina pela contratante: Francisco José Lima Silveira Janior
(Prefeito).

Publicado por:
FRANCISCO CANINDé DA SILVA
Coédigo Identificador: 700F1982

GABINETE DO PREFEITO
LEI N° 3.298, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Aprova o Plano Municipal de Educagdo do Municipio de Mossord, de duracéo decenal e d& outras providéncias.

FACO SABER que a Camara Municipal de Mossor6 aprovou e eu, Prefeito Municipal de Mossoré, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica aprovado o Plano Municipal de Educagdo de Mossoré — PME neste Municipio, com vigéncia de dez anos, a contar da publicacéo desta lei e seus anexos, em cumprimento ao disposto no
art. 214 da Constituicdo Federal, art. 8° da Lei Federal n® 13.005/2014 e art. 36, inciso Xl, da Lei Organica do Municipio de Mossoré.

Art. 2° - As diretrizes do Plano Municipal de Educagéo de Mossor6 — PME ficam definidas em consonancia com as estabelecidas no Plano Nacional de Educagéo em seu art. 2°, sendo elas:
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| - Erradicacéo do analfabetismo;

Il - Universalizag&o do atendimento escolar;

1l - Superacéo das desigualdades educacionais, com énfase na promogao da cidadania e na erradicacéo de todas as formas de discriminacéo;
IV - Melhoria da qualidade da educacéo;

V - Formag&o para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI - Promog&o do principio da gestdo democratica da educagao publica;

VII - Promog&o humanistica, cientifica, cultural e tecnolégica do Pais;

VIII - Estabelecimento de meta de aplicacéo de recursos publicos em educagdo como proporcéo do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento as necessidades de expans&o, com padrao
de qualidade e equidade;

IX - Valorizag&o dos (as) profissionais da educacéo;
X - Promogao dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade e a sustentabilidade socioambiental.
Art. 3° - As metas e estratégias estabelecidas no PME atendem as especificidades do municipio e estdo articuladas as dos Planos Nacional e Estadual de Educagé&o.

Art. 4° - Cabera aos gestores municipais, integrantes do Poder Executivo, no ambito de suas competéncias, a adogéo de medidas governamentais necessérias ao alcance das metas e estratégias
previstas no anexo desta lei.

Art. 5° - A execucéo do PME e o cumprimento de suas metas seréo objeto de monitoramento continuo e de avaliacdes periddicas, realizados pelas seguintes instancias:
| — Secretaria Municipal de Educagéo — SME;

Il — Comisséo de Educagao da Camara Municipal de Educacé&o;

11l — Conselho Municipal de Educagéo — CME;

IV — Férum Municipal de Educacéo — FME — Mossor6/RM.

Paragrafo Unico - Compete, ainda, as instancias acima referidas:

| — Divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagfes nos respectivos sitios institucionais da internet;

Il — Analisar e propor politicas publicas para assegurar a implementagao das estratégias e o cumprimento das metas;

11l — Analisar e propor a reviséo do percentual de investimento publico em educagé&o.

Art. 6° - O Férum Municipal de Educagdo de Mossor6 — FME — Mossordé/RN, 6rgéo de estado, de carater permanente, com regimento proprio, a ser criado por lei especifica, acompanhara o cumprimento
das metas e estratégias do PME.

Paréagrafo Gnico — Em atendimento ao caput deste artigo compete ao Férum Municipal de Educacéo:

| — Monitorar e avaliar anualmente os resultados da educagdo em ambito municipal, com base em fontes de institui¢des oficiais de pesquisas, dados orcamentarios municipais e outras informacoes
complementares relativas as estratégias do Plano;

Il — Propor politicas publicas para assegurar a implementagdo das metas e estratégias e o seu cumprimento, com base em analises sobre os resultados obtidos a partir do monitoramento e da avaliagéo;
1Il — Divulgar, a cada dois anos, os resultados do monitoramento e das avaliagoes.

Art. 7° - O Férum Municipal de Educagio de Mossor6 — FME — Mossor6/RN coordenara a realizacéo de pelo menos duas conferéncias municipais de educacéo, durante a vigéncia deste plano,
precedidas de conferéncias livres a cada conferéncia municipal.

Paréagrafo Unico — As conferéncias mencionadas no caput deste artigo seréo prévias as conferéncias estaduais e nacionais de educacéo, previstas até o final do decénio, estabelecidas no art. 6° da Lei
Federal n° 13.005/2014, para a discussédo coma sociedade sobre o cumprimento das metas e estratégias, visando possiveis alteragdes.

Art. 8° - A meta e as estratégias relativas ao financiamento da educacéo, previstas no anexo desta lei, seréo avaliadas no 4° (quarto) ano de sua vigéncia e poderdo ser ampliadas por meio de lei
complementar, para atender as necessidades financeiras da educacéo do municipio.

Art. 9° - O municipio, no ambito de suas competéncias, devera aprovar lei especifica para o seu sistema de ensino, disciplinando a gestdo democratica da educacéo publica, no respectivo ambito de
atuacdo, no prazo de 01 (um) ano, contados da publicagdo desta lei.

Art. 10 — O fortalecimento do regime de colaboracéo entre o Estado e os Municipios incluiré a criacio de instancias permanentes de negociagéo, cooperacéo e pactuacéo dos entes federados para o
cumprimento do PNE (2014-2024), do Plano Estadual de Educacéo (2015-2025) e PMEM (2015-2025).

Art. 11 — As diversas instancias e entidades que compuserem o Férum Municipal de Educagéo de Mossoré fardo ampla divulgacdo desta lei e seu anexo, assim como dos seus resultados, conforme o
caput do art. 5°.

Art. 12 — Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia desta lei, 0 Poder Executivo encaminhar4 a Camara Municipal projeto de lei para adequagéo do Plano Municipal de Educagéo de
Mossoro, a vigorar no decénio subsequente.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicag&o.
Palacio da Resisténcia, em Mossor6, 04 de agosto de 2015.
FRANCISCO JOSE LIMA SILVEIRA JUNIOR

Prefeito Constitucional do Municipio de Mossor6

ANEXO

METAS E ESTRATEGIAS

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educacéo infantil na pré-escola para as criangas de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educacéo infantil em creches de forma a atender, no
minimo, 55% (cinquenta e cinco) das criangas de até 3 (irés) anos até o final da vigéncia deste PME.

Estratégias:
1.1) Realizar a cada dois anos, a partir do primeiro ano de vigéncia deste plano, levantamento populacional por faixa etaria de creche (0 a 3 anos), por bairro para identificar onde ha maior demanda;

1.2) Realizar consultas publicas, no primeiro ano de vigéncia deste plano, por area territorial, para identificacdo da demanda por faixa etéria (4 a 5 anos), contemplando também a populagéo do campo
(areas rurais);

1.3) Realizar o levantamento situacional, no primeiro ano de vigéncia deste plano, das entidades filantrépicas existentes no municipio, com vista a integracdo das mesmas, a expanséao de oferta de
matriculas gratuitas em creches;

1.4) Publicar relatérios com os dados coletados na consulta publica sobre demanda para a educagao infantil, favorecendo o planejamento para a universalizagéo do atendimento da pré-escola (4 e 5
anos) e ampliagéo do atendimento a creche (0 a 3 anos);

1.5) Solicitar concesséo dos prédios publicos subutilizados, ou em desuso, pertencentes ao Estado para ampliagdo do atendimento a educacéo infantil;

1.6) Construir no decorrer dos nove anos subsequentes do plano, 6 (seis) Unidades de Educacé&o Infantil, em bairros e comunidades do campo que n&o oferecem essa etapa da educacéo bésica, sendo
50% (cinquenta por cento) construida nos primeiros 5 (cinco) anos, segundo padréo nacional de qualidade, possibilitando assim, a universalizagdo do atendimento da pré-escola (4 e 5 anos) e
ampliacéo do atendimento a creche (0 a 3 anos);

1.7) Firmar parcerias para concesséo de prédios, em regime de colaborag&o, durante a vigéncia do Plano;

1.8) Ampliar e adequar as estruturas existentes, no decorrer da vigéncia do Plano, possibilitando assim, a universalizagédo do atendimento da pré-escola (4 e 5 anos) e ampliacao do atendimento a
creche (0 a 3 anos);

1.9) Construir Unidades de Educag&o Infantil para substituir os prédios que funcionam em instalag6es precérias, conforme programacéo do Plano de A¢des Articuladas — PAR;

1.10) Divulgar e incentivar matriculas de criancas em idade correspondente a educag&o infantil, em parceria com outros érgéos publicos de assisténcia social, satde e prote¢do a infancia, preservando o
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direito de opcéo da familia, em relagéo as criangas de até 3 anos;

1.11) Destinar 2% (dois por cento), dos 5% (cinco por cento), a pamr do segundo ano de vigéncia incorporados aos recursos oficiais destinados a educacéo a partir da Lei de Responsabilidade
Educacional n® 2.717/2010 para aquisi¢do, manutencéo e renovagdo dos equipamentos e materiais pedagogicos utilizados na educacéo infantil da Rede Municipal de Ensino de Mossoro;

1.12) Ampliar o atendimento em tempo integral, para as criancas de 4 e 5 anos, a partir do terceiro ano de vigéncia, considerando a demanda e a estrutura existente da Unidade de Educac&o Infantil;

1.13) Ampliar o acesso a educacéo infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar as criangcas com deficiéncia, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo, assegurando a educacéo bilingue para criancas surdas e a transversalidade da educag&o especial, nessa etapa da educacéo basica;

1.14) Designar, até o segundo ano de vigéncia deste PME, comissGes compostas por profissionais da educacéo infantil das instancias publicas e privadas, Sindicato da Educacéo, Universidades e
Conselhos Institucionais para a elaboracéo, implementacéo e realizacao da avaliagdo, com base em Parametros Nacionais de Qualidade e Indicadores Nacionais de Qualidade da educacé&o infantil a fim
de aferir a infraestrutura fisica, ao quadro de pessoal, as condi¢fes de gestéo, aos recursos pedagoégicos, a situagio de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;

1.15) Promover a formagcéo inicial e continuada dos(as) profissionais da educag&o infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formagao superior;

1.16) Estimular a articulagdo entre pés-graduacéo, nicleos de pesquisa e cursos de formagdo para profissionais da educacéo, de modo a garantir a elaboragéo de curriculos e propostas pedagégicas
que incorporem os avancos de pesquisas ligadas ao processo de desenvolvimento e aprendizagem e as teorias educacionais no atendimento da populacéo de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.17) Realizar ag&do conjunta entre as areas de educagéo, salude e assisténcia social, garantindo a ampliagdo dos programas de orientacéo e apoio as familias, com foco no desenvolvimento integral das
criancas de até 3 (trés) anos de idade;

1.18) Transferir, gradativamente, até o final da vigéncia deste plano, as turmas de educacéo infantil que funcionam nas escolas municipais da zona urbana para as Unidades de Educacéo Infantil com
vista a ampliag&o de vagas no primeiro ano em escolas publicas de ensino fundamental para o acesso das criangas advindas da pré-escola, garantindo o prosseguimento escolar;

1.19) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia das criangas na educacao infantil, em especial, dos beneficiarios de programas de transferéncia de renda, em
colaboragdo com as familias e com os 6rgéos publicos de assisténcia social, satde e protegéo a infancia;

META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a populacéo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 96% (noventa e seis por cento) dos alunos concluam
essa etapa na idade recomendada, até o penultimo ano de vigéncia deste PME (2015 — 2025).

Estratégias:
2.1) Realizar andlise da proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os(as) alunos(as) do ensino fundamental, em regime de colaboracéo Estado e Municipio;

2.2) Assegurar a implementacéo dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configuraréo a Base Nacional Comum Curricular do ensino fundamental, em regime de colaboragéo
Estado e Municipio;

2.3) Analisar dados relativos a aprendizagem dos alunos e as estratégias de planejamento utilizadas pelo professor;

2.4) Monitorar o processo de ensino e da aprendizagem por meio de instrumentos de avaliagcédo formativa e diagndstica;

2.5) Realizar o acompanhamento da frequéncia mensal e do aproveitamento escolar, produzindo relatérios quantitativos e qualitativos, por turma e por aluno;

2.6) Instituir fichas de notificacdes aos pais dos alunos faltosos, a serem utilizadas pelas escolas para o controle de infrequéncia escolar, a partir do ano da vigéncia deste PME;

2.7) Monitorar e trabalhar as situagdes de discriminacéo, preconceitos e violéncias na escola, a fim de estabelecer condi¢des adequadas para o sucesso escolar dos(as) alunos(as), em colaboragdo com
as familias e com 6rgéos publicos de assisténcia social, satde e protecéo a infancia, adolescéncia e juventude;

2.8) Fortalecer a parceria Escola, Conselho Tutelar e Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente - COMDICA, buscando solugdes ao combate a evasédo escolar;

2.9) Mapear, por area, as criangas e os adolescentes que estéo fora da escola, visando o retorno das mesmas para a escola, em parceria com 6rgéos publicos de assisténcia social, satde e protecéo a
infancia, adolescéncia e juventude;

2.10) Desenvolver tecnologias pedagégicas que combinem, de maneira articulada, a organizagdo do tempo e das atividades didaticas entre a escola e o ambiente comunitario, considerando as
especificidades da educacéao especial, das escolas do campo e das comunidades indigenas e quilombolas;

2.11) Disciplinar, no ambito dos sistemas de ensino, a organizagao flexivel do trabalho pedagégico, incluindo adequacéo do calendario escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as
condicOes climéaticas da regiéo;

2.12) Fortalecer e ampliar as a¢des dos programas de difuséo culturais, artisticas e esportiva;

2.13) Realizar agoes de fomento a participacéo dos pais ou responsaveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos;

2.14) Fortalecer projetos que aproximem escolas e pais, com vistas a melhorar a aprendizagem dos(as) alunos(as);

2.15) Ofertar o ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populagfes do campo, nas proprias comunidades;

2.16) Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de carater itinerante;
2.17) Oferecer aos(as) estudantes, atividades extracurriculares de incentivo e de estimulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais;

2.18) Promover atividades de desenvolvimento e estimulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminagdo do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo
nacional.

META 3: Universalizar, até o (primeiro semestre) 2016, o atendimento escolar para toda a populagédo de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do periodo de vigéncia deste PME, a taxa
liquida de matriculas no ensino médio para 65% (sessenta e cinco por cento).

Estratégias:
3.1) Efetivar praticas pedagégicas inovadoras considerando as dimensdes propostas (ciéncia, trabalho, cultura e tecnologia), a partir de oficinas, estudos, seminarios, dentre outros;
3.2) Estabelecer parcerias com universidades tendo em vista a formagao continuada docente que considere o curriculo proposto e praticas interdisciplinares;

3.3) Pactuar entre as Secretarias Municipal e Estadual de Educag&o, Instituto Federal, bem como entre as instituicSes privadas de Ensino Médio do Municipio, a implantag&o dos direitos e objetivos de
aprendizagem e desenvolvimento que configurardo a base nacional comum curricular desse nivel de ensino;

3.4) Promover, nos espacos escolares e/ou em outros espagos que exijam parcerias com 6rgdos municipais, atividades que promovam préticas desportivas e culturais integradas ao curriculo escolar;

3.5) Executar programas e agdes de correcdo de fluxo do Ensino Fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado, visando a defini¢ao de
politicas que contribuam para a sua permanéncia e escolarizagdo em tempo adequado;

3.6) Incentivar a monitoria de alunos e adotar praticas como aulas de reforgo no turno complementar, estudos de recuperacéo e progresséo parcial, de forma a reposiciona-lo no ciclo escolar de maneira
compativel com sua idade;

3.7) Realizar auldes e simulados, semestralmente, com a 3?2 série, fundamentado na matriz de referéncia do Exame Nacional do Ensino Médio — ENEM;
3.8) Atualizar o curriculo escolar tendo como base as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio - DCNEM e as competéncias e habilidades propostas pela matriz de referéncia do ENEM;

3.9) Possibilitar afericdo de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, por meio de novas técnicas e metodologias, conscientizando o educando sobre a importancia da avaliacdo
externa como critério de acesso a educag&o superior;

3.10) Possibilitar a execugéo da matricula gratuita para o aluno do ensino médio integrado & educacéo profissional, observando-se as peculiaridades da populagéo do campo, das comunidades
indigenas e quilombolas e das pessoas com deficiéncia;

3.11) Acompanhar e monitorar o acesso e a permanéncia dos e das alunos(as) beneficiarios(as) de programas de transferéncia de renda, no ensino médio, quanto a frequéncia, ao aproveitamento
escolar e a interagdo com o coletivo;

3.12) Desenvolver acdes que possibilite minimizar situacdes de discriminag&o, preconceitos e violéncias, praticas irregulares de exploracéo do trabalho, consumo de drogadicéo e gravidez precoce, em
colaboragdo com as familias e com 6rgéos publicos de assisténcia social, satide e protecéo a adolescéncia e juventude;

3.13) Fortalecer o desenvolvimento de programas de educacéo, de arte e de cultura para a populagéo urbana e do campo de jovens com qualificagéo e profissional para aqueles que estejam fora da
escola e com defasagem no fluxo escolar;

3.14) Diagnosticar condig¢6es de oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno para atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades especificas dos(as) alunos(as);
3.15) Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de carater itinerante;

3.16) Criar redes de protecéo (estabelecendo parcerias com 6érgaos responsaveis) contra formas associadas de exclus&o, prevenindo quaisquer formas de discriminacéo;
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3.17) Promover parcerias com universidades, Instituto Federal e Sistema S para o desenvolvimento de projetos e eventos cientificos.

META 4: Universalizar, para a populacéo de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, o acesso a educagao basica
e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou
servigos especializados, publicos ou conveniados.

Estratégias:

4.1) Acompanhar e incentivar a matricula dos(as) estudantes da educagéo regular da rede publica que recebam atendimento educacional especializado (AEE) complementar e suplementar, sem
prejuizo do computo dessas matriculas na educagao basica regular;

4.2) Garantir 0 acesso por meio da matricula antecipada para a demanda manifesta pelas familias de criancas de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento
e altas habilidades ou superdotacéo, observado o que dispde a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educagédo nacional, a fim de promover, no prazo de
vigéncia desse plano, a universalizagéo do atendimento escolar para essa faixa etéria;

4.3) Garantir a implantagéo das salas multifuncionais e acompanhar a efetivagio de novas salas de recursos multifuncionais no municipio de acordo com a demanda;

4.4) Planejar e executar as acgoes de formagao continuada de professores e professoras para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e do campo, em articulagdo com municipio,
estado e Universidades;

4.5) Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais ou servigos especializados, publicos, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com
deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, matriculados na rede publica de educacéo basica, conforme necessidade identificada por meio de avaliagdo
pedagdgica inicial, ouvidos a familia e o aluno;

4.6) Divulgar na midia e em outros canais de comunicagao os servi¢os de Atendimento Educacional Especializado;

4.7) Criar centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com institui¢cdes académicas e integrados por profissionais das areas de saude, da assisténcia social, da pedagogia e da
psicologia para apoiar o trabalho dos (as) professores da educagéo basica com os (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, até o
final deste plano;

4.8) Garantir a execugao dos recursos de acessibilidade para adequacéo arquitetonica e oferta de transporte acessivel, em todas as etapas, niveis e modalidades de ensino;

4.9) Disponibilizar material didatico e recursos de tecnologia assistiva, assegurando a todas as etapas, niveis e modalidades de ensino;

4.10) Identificar de alunos com altas habilidades e suas necessidades para inclui-los nos programas suplementares de promogéo a acessibilidade em todas as etapas, niveis e modalidades de ensino;
4.11) Garantir a oferta de educac&o bilingue, em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira lingua e na modalidade escrita da Lingua Portuguesa como segunda lingua, aos (as) alunos (as)
surdos e com deficiéncia auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto Federal no 5.626/2005, e dos arts. 24 e 30
da Convencao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, bem como a adogéo do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;

4.12) Garantir vagas nos concursos publicos para professores de libras e interpretes incluindo os mesmos no PCCR do magistério;

4.13) Investir na formag&o de professores de lingua portuguesa na modalidade escrita como segunda lingua, aos (as) alunos (as) surdos e com deficiéncia auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos;
4.14) Realizar cursos de Braille para profissionais de educacéo basica em todas as etapas, niveis e modalidades de ensino;

4.15) Produzir ou adquirir materiais acessiveis (textos, livros, atividades e avaliagdes) em Braille;

4.16) Garantir a oferta de educacéo inclusiva, vedada a exclusdo do ensino regular pelos sistemas sob alegagdo de deficiéncia, por meio do acompanhamento das matriculas de todas as Unidades
Educacionais e encaminhar para o atendimento educacional especializado quando necessario;

4.17) Acompanhar e monitorar 0 acesso a escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanéncia e do desenvolvimento escolar dos(as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagé@o beneficiarios(as) de programas de transferéncia de renda, juntamente com o combate as situagfes de discriminagédo, preconceito e
violéncia, com vistas ao estabelecimento de condi¢bes adequadas para o sucesso educacional, em colaboragdo com as familias e com os 6rgéos publicos de assisténcia social, satde e protecédo a
infancia, a adolescéncia e a juventude;

4.18) Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didaticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas a promogéo do ensino e da aprendizagem,
bem como das condic6es de acessibilidade dos(as) estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo;

4.19) Articular com as universidades o desenvolvimento de pesquisas voltadas para a formulagéo de politicas publicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes com
deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo que requeiram medidas de atendimento especializado;

4.20) Promover a articulagdo intersetorial entre érgéos e politicas publicas de saude, assisténcia social e direitos humanos, em parceria com as familias, com o fim de desenvolver modelos de
atendimento voltados a continuidade do atendimento escolar, na educagéo de jovens e adultos, das pessoas com deficiéncia e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior a faixa etéria
de escolarizagéo obrigatéria, de forma a assegurar a atencéo integral ao longo da vida;

4.21) Ampliar as equipes de profissionais da educacéo para atender a demanda do processo de escolarizagédo dos(as) estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotagéo, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilingues;

4.22) Definir, no primeiro ano de vigéncia deste PMEM, indicadores de qualidade e politica de avaliagcédo e superviséo para o funcionamento de instituicdes publicas e privadas que prestam atendimento
a alunos com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo;

4.23) Firmar parcerias com instituicdes comunitarias, confessionais ou filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, visando a ampliar as condi¢des de apoio ao atendimento
escolar integral das pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo matriculadas nas redes publicas de ensino;

4.24) Firmar parcerias com instituicdes comunitarias, confessionais ou filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, visando ampliar a oferta de formagé&o continuada e a producéo
de material didatico acessivel, assim como os servigos de acessibilidade necessérios a participacéo e aprendizagem dos estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotagéo matriculados na rede publica de ensino;

4.25) Incentivar e acompanhar a producéo de material didatico acessivel com o Centro de Apoio ao Deficiente Visual e das salas de recursos multifuncionais;

4.26) Promover parcerias com instituicdes comunitérias, confessionais ou filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, a fim de favorecer a participacédo das familias e da
sociedade na construgéo do sistema educacional inclusivo;

4.27) Garantir profissionais auxiliares nas salas de aula regulares para acompanhar os alunos com deficiéncia na esfera do cuidar e do apoio pedagdgico;

4.28) Garantir a oferta de educacéo inclusiva, vedada a exclusdo do ensino regular pelos sistemas sob alegacdo de deficiéncia, por meio do acompanhamento das matriculas de todas as Unidades
educacionais e encaminhar para o atendimento educacional especializado quando necessario;

4.29) Instituir comiss@o com representacéo dos Conselhos de politicas publicas, Sindicatos da educagéo, Universidades, e técnicos do setor de inclus@o das redes publicas de ensino afim de elaborar
proposta de organizag&o do nimero de alunos por turma, considerando o tipo de deficiéncia, no primeiro ano de vigéncia desse plano;

4.30) Regulamentar no Conselho Municipal de Educagéo o nimero de alunos por turma considerando o tipo de deficiéncia, até o final do segundo ano de vigéncia desse plano;

4.31) Adequar as estruturas fisicas das instituicdes educacionais, para atender de forma acessivel todas as pessoas com deficiéncia;

META 5: Alfabetizar todas as criangas, no maximo, até o final do 3° (terceiro) ano do Ensino Fundamental.

Estratégias:

5.1) Promover formag&o continuada para 100% dos professores da pré-escola e professores do 1°, 2° e 3° anos, nos moldes do Pacto Nacional pela alfabetizagéo na idade certa;

5.2) Ampliar a formag&o continuada em alfabetizagdo para os profissionais de educagéo, supervisores e diretores, nos moldes do Pacto Nacional pela alfabetizag&o na idade certa;

5.3) Organizar em regime de colaboragéo com a Educag&o Infantil, as estratégias de ensino do Ciclo de Alfabetizacéo (1°, 2° e 3° anos), articulando-as com a proposta pedagdgica da Pré-escola;
5.4) Desenvolver estratégias de valorizagéo para os professores alfabetizadores com premiacéo e certificagoes;

5.5) Instituir instrumento de avaliagdo processual municipal para os alunos do 1° ano do Ciclo de Alfabetizag&o, a ser utilizado na escola, a fim de aferir o nivel (inicial e final) de aprendizagem;
5.6) Monitorar o desempenho das turmas do Ciclo da Infancia por meio de fichas bimestrais e relatérios semestrais;

5.7) Desenvolver estratégias pedagdgicas efetivas, em cada ano do Ciclo da Infancia (1°, 2° e 3° anos), assegurando que todos os alunos sejam alfabetizados até o final do 3° ano;

5.8) Utilizar as tecnologias educacionais disponibilizadas, envolvendo professores e alunos em diferentes situagdes de aprendizagem;

5.9) Ampliar formag&o continuada para o uso efetivo das tecnologias educacionais e das préaticas pedagégicas que assegurem a alfabetizacéo.;
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5.10) Apoiar a alfabetizagéo de criancas do campo, indigenas, quilombolas e de populages itinerantes, com a utilizagdo e com a produgdo de materiais didaticos especificos desenvolvendo
instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da lingua materna pelas comunidades indigenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas;

5.11) Fortalecer as parcerias entre Redes de Ensino e Instituicdes de Ensino Superior, por meio de programas de p6s-graduag&o;
5.12) Apoiar a alfabetizagéo das pessoas com deficiéncia, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetizagdo bilingue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal;

5.13) Garantir, até a vigéncia do PMEM, que os alunos matriculados no terceiro ano do Ensino Fundamental tenham alcancado nivel suficiente sobre os direitos e objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento do seu ano de estudo, e que 90% , atinjam o nivel desejado, também, nas avalia¢cdes externas.

Meta 6: Oferecer educagido em tempo integral em, no minimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas publicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da
educacéo basica.

Estratégias

6.1) Promover, com o apoio da Unido, a oferta de educagdo basica publica em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagégico e multidisciplinares, inclusive culturais e
esportivas, de forma que o tempo de permanéncia dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diarias durante todo o ano letivo, com a
ampliacéo progressiva da jornada de professores em uma Unica escola;

6.2) Atualizar os Projetos Politicos Pedagogicos das escolas com vista a pensar a Educagéo Integral;

6.3) Promover a formag&o da equipe escolar na perspectiva do acompanhamento pedagégico multidisciplinar, cultural e esportivo;

6.4) Promover processo seletivo para a inser¢éo de profissionais para atender o desenvolvimento das atividades complementares ao curriculo escolar;

6.5) Realizar diagnéstico para verificagdo das necessidades estruturais das escolas, objetivando a reestruturagdo das escolas a partir de suas necessidades especificas;

6.6) Construir e ampliar, em regime de colaboracdo, espacos educativos nas zonas urbana e rural, com padrdes arquitetonicos e mobiliario adequado para o atendimento em tempo integral;

6.7) Promover formag&o continuada dos profissionais de educacao que atuam no tempo integral;

6.8) Buscar parcerias com instituicdes publicas e privadas na perspectiva de promogéo a intersetorialidade, fomentando a articulacédo da escola com os diferentes espagos educativos, culturais e
esportivos e com equipamentos publicos, como centros comunitarios, bibliotecas, pragas, parques, museus, teatros, cinemas e planetarios;

6.9) Efetivar a educagdo em tempo integral para pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacdo na faixa etaria de 4 (quatro) a 17 (dezessete)
anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da propria escola ou em instituicdes especializadas;

6.10) Elaborar ag6es que viabilizem a expansédo do tempo escolar, otimizando a permanéncia a partir da articulagéo entre saberes recreativos, esportivos e culturais.

Meta 7: Fomentar a qualidade da educag&o basica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o indice
de Desenvolvimento da Educagdo Bésica - IDEB:

|iDEB 2015 2017 2019 2021
IAnos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0
lAnos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5
Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2

Estratégias:

7.1) Implementar diretrizes pedagogicas para a Educagéo Basica e a Base Nacional comum dos curriculos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada
ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local, por meio de um Pacto Federativo;

7.2) Assegurar que no dltimo ano de vigéncia do PMEM pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcancado nivel suficiente de
aprendizado em relag&o aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nivel desejavel, de acordo com a escala de
aprendizado do IDEB;

7.3) Assegurar as escolas da rede publica de ensino com IDEB abaixo das metas do INEP, projetos de intervencéo pedagdgica que possibilitem a melhoria do desempenho dos(as) educandos(as);

7.4) Instituir processo continuo de autoavaliagéo das escolas de educagéo basica, por meio da constituicdo de instrumentos de avaliagdo que orientem as dimensdes a serem fortalecidas, destacando-
se a elaboracéo de planejamento estratégico, a melhoria continua da qualidade educacional, a formagéo continuada dos(as) profissionais da educagéo e o aprimoramento da gestéo democrética, com
anélises e divulgacéo dos resultados alcangados;

7.5) Formalizar e executar os planos de acdes articuladas dando cumprimento as metas de qualidade estabelecidas para a educagéo basica publica e as estratégias de apoio técnico e financeiro
voltadas & melhoria da gestéo educacional, a formagéo de professores e professoras e profissionais de servicos e apoio escolares, & ampliagao e ao desenvolvimento de recursos pedagdgicos e a
melhoria e expanséo da infraestrutura fisica da rede escolar;

7.6) Associar a prestacdo de assisténcia técnica financeira a fixacdo de metas intermediarias, nos termos estabelecidos conforme pactuagéo voluntéria entre os entes, priorizando sistemas e redes
publicas de ensino com IDEB abaixo da média nacional;

7.7) Aumentar para 80%, até a vigéncia do PME, a taxa de aprovagao para os anos iniciais e anos finais do Ensino Fundamental;
7.8) Diminuir a taxa de distor¢éo idade/ano no Ensino Fundamental para 20%, em até 7 anos, e para 10% em até 10 anos;

7.9) Reduzir a taxa de abandono escolar para 2% em até 7 anos, e para menos de 1% em 10 anos.

7.10) Efetivar politicas de acompanhamento as escolas com relagdo ao desempenho no IDEB;

7.11) Utilizar os resultados das avaliagdes nacionais para a melhoria dos processos e praticas pedagégicas das redes de ensino;

7.12) Buscar atingir as metas do IDEB, diminuindo a diferenca entre as escolas com os menores indices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o Gltimo
ano de vigéncia deste PMEM;

7.13) Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagégicos dos indicadores do sistema nacional de avaliacdo da educagéo basica e do IDEB, relativos as escolas, para nortear o
planejamento das acdes pedagdgicas, de forma que os curriculos contemplem os direitos de aprendizagem e a matriz de referéncia das avaliagdes externas;

7.14) Divulgar anualmente os resultados pedagdgicos dos indicadores do Sistema de Avaliagédo de Aprendizagem da Educag@o Municipal e outro sistema de avaliagéo do Estado, assegurando a
transparéncia e o acesso publico as informacdes técnicas de concepgéao e operacéo do sistema de avaliagdo;

7.15) Melhorar o desempenho dos alunos da educac&o basica nas avaliagdes da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliagéo de Estudantes - PISA, tomado como instrumento externo de
referéncia, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projecdes:

Média dos resultados em Matematica, Leitura e Ciéncias:
PISA 2015 - 2018 - 2021
438 - 455 - 473

7.16) Ampliar o atendimento Psicopedagégico nas instituicdes do Sistema Municipal de Ensino e fortalecer no érgdo central, o Setor de Orientagdo Psicopedagégica para assessorar as unidades
escolares, na identificacéo, na prevencéo e na redugdo dos problemas de aprendizagem;

7.17) Garantir formagao continuada para os professores e coordenadores pedagdgicos que atuam nas escolas, principalmente com contetdos e estratégias voltadas para as exigéncias das avaliacdes
externas, como ANA, SAEB, Provinha Brasil, Prova Brasil e PISA;

7.18) Desenvolver praticas pedagdgicas inovadoras com uso das tecnologias educacionais para a educacéo infantil, o ensino fundamental e o ensino médio que assegurem a melhoria do fluxo escolar e
a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagdgicas, com preferéncia para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados
nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.19) Garantir transporte gratuito para todos(as) os(as) estudantes da educagdo do campo na faixa etaria da educagdo escolar obrigatdria, mediante renovagédo e padronizacgéo integral da frota de
veiculos, de acordo com especificagdes definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participagéo da Uni&o proporcional as
necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evaséo escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situagao local;

7.20) Incentivar pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a populagdo do campo que considerem as especificidades locais e as boas praticas nacionais e internacionais;

7.21) Universalizar até o 5° (quinto) ano de vigéncia deste PME, o acesso a rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relagdo
computador/aluno(a) nas escolas da rede publica de educacéo basica, promovendo a utilizagdo pedagdgica das tecnologias da informagdo e da comunicacgéo, por meio de regime de colaboragéo;

7.22) Apoiar técnica e financeiramente a gestédo escolar mediante transferéncia direta de recursos financeiros a escola, garantindo a participagéo da comunidade escolar no planejamento e na aplicacéo
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dos recursos, visando a ampliagéo da transparéncia e ao efetivo desenvolvimento da gestdo democrética;

7.23) Assegurar a¢des de atendimento ao(a) aluno(a), em todas as etapas da educagao basica, por meio de programas suplementares de material didatico-escolar, transporte, alimentacéo e assisténcia
a saude;

7.24) Assegurar a todas as escolas publicas de educagao bésica o acesso a energia elétrica, abastecimento de adgua tratada, esgotamento sanitario e manejo dos residuos sélidos;

7.25) Manter, em regime de colaboragdo com a Uni&o, o programa nacional de reestruturacéo e aquisicdo de equipamentos para escolas publicas, visando a equalizagdo regional das oportunidades
educacionais;

7.26) Prover com o apoio financeiro da Uni&o, equipamentos e recursos tecnolégicos digitais para a utilizagdo pedagdgica no ambiente escolar a todas as escolas publicas da educagéo basica, criando,
inclusive, mecanismos para implementacéo das condi¢des necessarias para a universalizagdo das bibliotecas nas institui¢des educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a
internet;

7.27) Fortalecer a informatizag&o integralmente a gestdo das escolas publicas, dos 6rgéos dos sistemas de ensino e da secretaria de educagdo, bem como manter programa nacional de formac&o inicial
e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educacéo;

7.28) Ampliar agdes de combate a violéncia na escola, inclusive pelo desenvolvimento de capacitacédo de educadores para deteccéo dos sinais de suas causas, como a violéncia doméstica e sexual,
favorecendo a adogéo das providéncias adequadas para promover a construgéo da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de seguranca para a comunidade;

7.29) Implementar politicas de inclus@o e permanéncia na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situa¢éo de rua, assegurando os principios da Lei
Federal no 8.069/1990 - Estatuto da Crianga e do Adolescente;

7.30) Garantir nos curriculos escolares contetidos sobre a histdria e as culturas afro-brasileira e indigenas e implementar acdes educacionais, nos termos das Leis Federais nos 10.639/2003, e
11.645/2008, assegurando-se a implementacédo das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de agdes colaborativas com féruns de educagéo para a diversidade étnico-racial, conselhos
escolares, equipes pedagoégicas e a sociedade civil;

7.31) Consolidar a educagdo escolar no campo de populacdes tradicionais, de populacdes itinerantes, respeitando a articulagio entre os ambientes escolares e comunitéarios e garantindo: o
desenvolvimento sustentavel e preservacao da identidade cultural, a participagdo da comunidade na definicdo do modelo de organizacédo pedagoégica e de gestdo das instituicdes, consideradas as
praticas socioculturais e as formas particulares de organizagéo do tempo, a reestruturacéo e a aquisi¢do de equipamentos, a oferta de programa para a formagcéao inicial e continuada de profissionais da
educacéo e o atendimento em educagéao especial;

7.32) Desenvolver curriculos e propostas pedagdgicas especificas para educacéo das escolas do campo, incluindo os contetidos culturais correspondentes, considerando o fortalecimento das praticas
socioculturais, produzindo e disponibilizando materiais didaticos especificos, inclusive para os(as) alunos(as) com deficiéncia;

7.33) Mobilizar as familias e setores da sociedade civil, articulando a educacéo formal com experiéncias de educagdo popular e cidadd, com os propdsitos de que a educacéo seja assumida como
responsabilidade de todos;

7.34) Incentivar a articulagdo dos programas da area da educacéo, de ambito local e nacional, com os de outras areas, como sadde, trabalho e emprego, assisténcia social, esporte e cultura,
possibilitando a criagdo de rede de apoio integral as familias, como condi¢do para a melhoria da qualidade educacional;

7.35) Assegurar a articulagéo entre os 6rgéos responsaveis pelas areas da salude e da educacéo, o atendimento aos (as) estudantes da rede escolar publica de educacéo basica por meio de acdes de
prevencédo, promogao e atengdo a saude;

7.36) Fortalecer acdes efetivas voltadas para a promogao, prevengéo, atencéo e atendimento a saude e a integridade fisica, mental e emocional dos (das) profissionais da educacgéo, como condi¢éo
para a melhoria da qualidade educacional;

7.37) Desenvolver de forma colaborativa a articulagéo entre os sistemas de avaliagdo da educacéo basica nacional, estadual e municipal de ensino, para orientar as politicas publicas e as praticas
pedagégicas, com o fornecimento das informagdes as escolas e a sociedade;

7.38) Garantir com especial énfase, em consonancia com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formagao de leitores e leitoras e a capacitacédo de professores e professoras,
bibliotecérios e bibliotecarias e agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da
aprendizagem.;

7.39) Incentivar a politica de preservagdo da memoria nacional e local por meio de formag&o de professores e de alunos;

7.40) Incentivar o processo de regulamentagéo da oferta da educagéo basica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da funcéo social da educacéo;

7.41) Estabelecer politicas de estimulo as escolas que melhorarem o desempenho no IDEB, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da dire¢éo e da comunidade escolar.

META 8: Elevar a escolaridade média da populacéo de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcancar, no minimo, 12 (doze) anos de estudo no penultimo ano de vigéncia deste Plano, para
as populagdes do campo, e igualar a escolaridade média entre negros e nao negros declarados a Fundag&o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

Estratégias:

8.1) Desenvolver programas e tecnologias, para acompanhamento pedagdgico, multidisciplinar e psicopedagégico individualizado, com participacéo de diferentes entes parceiros, priorizando estudantes
com rendimento escolar defasado;

8.2) Criar programas de correcéo de fluxo para os anos iniciais e finais, assegurando capacitagéo especifica para os profissionais envolvidos;

8.3) Assegurar progresséo parcial para os anos finais do ensino fundamental e ensino médio, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados;
8.4) Implantar sistema de avaliagdo especifico para atender as peculiaridades e direitos de aprendizagem dos segmentos populacionais considerados;

8.5) Realizar minicensos e busca ativa para levantamento da populacéo de 18 a 29 anos que esteja fora da escola e com defasagem idade-série;

8.6) Implantar programas proprios e em parceria com o governo federal e outras institui¢des, elevando o nivel de escolaridade e de aprendizagem da populagdo que esteja fora da escola e com
defasagem idade-série;

8.7) Promover agoes de articulagdo entre os programas de alfabetizacéo e os de elevacdo da escolaridade garantindo a continuidade da escolarizacéo apés a alfabetizag&o inicial;
8.8) Garantir 0 acesso gratuito a exames de certificagéo para a concluséo do ensino fundamental e do ensino médio;

8.9) Estabelecer parcerias com entidades privadas de servigo social e de formagao profissional, vinculadas ao sistema sindical, de forma a expandir a oferta de educag&o profissional e técnica
concomitante a Educagéo de Jovens e Adultos ofertada na rede escolar publica, para os segmentos populacionais considerados;

8.10) Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as areas de assisténcia social, satde, prote¢éo a juventude e SINE.

META 9: Elevar a taxa da alfabetizacédo da populagdo com 15 anos ou mais para 93,5% (noventa e trés inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em
50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional até o final da década.

Estratégias:

9.1) Garantir condices de acesso, permanéncia e continuidade a jovens, adultos e idosos na modalidade de Educacéo para Jovens e Adultos - EJA como forma significativa de diminuir as taxas de
analfabetismo no pais, com vistas a universalizag&o do direito a educacéo, com a colaboragdo de entes federativos;

9.2) Realizar por parte dos 6rgéos publicos de educacédo, mapeamento de jovens e adultos com ensino fundamental, por area geogréfica para identificar demanda de atendimento;
9.3) Ofertar a alfabetizagéo de jovens e adultos, em parceria com Estado em areas caracterizadas por analfabetismo e baixa escolaridade;

9.4) Instituir politica de valorizag&o por éxito educacional para jovens e adultos que frequentam a alfabetizagéo;

9.5) Fortalecer a articulagéo intersetorial, entre 6rgéos publicos, privados e filantropicos, para a concretizagdo da expansao de oferta e elevagéo de escolaridade dos jovens e adultos;
9.6) Aferir o grau de alfabetizag&o de jovens e adultos com mais de 15 anos em regime de colaborag&o com Unido, Estado e Municipio;

9.7) Garantir a execugdo das agdes dos programas suplementares de material didatico-escolar, transporte, alimentacéo escolar, contabilizados nas despesas com manutencéo e desenvolvimento do
ensino, salude, assisténcia social;

9.8) Garantir a triagem de acuidade visual e antropométrica e a aquisi¢éo de 6culos por meio do PSE,em parceria com a Secretaria de Saude;

9.9) Assegurar a oferta da EJA nas etapas do ensino fundamental e médio a todas as pessoas privadas de liberdade, nos estabelecimentos penais, com rigoroso acompanhamento e monitoramento
pelas autoridades competentes;

9.10) Garantir a formacéo especifica dos professores para implementagdo da Diretrizes nacionais, em regime de colaboragé&o;

9.11) Garantir técnica e financeiramente, projetos inovadores de EJA, nos eixos da ciéncia, do trabalho, da cultura, da cidadania e da tecnologia, de forma a organizar o tempo e o espaco pedagégicos
adequados as caracteristicas desses estudantes até a vigéncia do PMEM;
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9.12) Criar mecanismos de acesso, permanéncia éxito para educagao dos trabalhadores em colaboragdo com o Estado e entidades publicas e privadas parcerias complementares a jornada de trabalho;
9.13) Ofertar cursos de EJA, em horérios alternativos, de acordo com a demanda local, de forma que os trabalhadores possam retornar e prosseguir seus estudos;

9.14) Implementar e ampliar mecanismos de reconhecimento e validacédo dos saberes e das experiéncias dos jovens, adultos e idosos trabalhadores, para além do espaco escolar, a serem
considerados na integracao curricular dos cursos de formagé&o inicial e continuada;

9.15) Garantir, em 5 (cinco) anos, o desenvolvimento de programas de formagé&o tecnolégica da populacéo jovem, adulta e idosa, direcionados para os segmentos com baixos niveis de escolarizacdo
formal e para os estudantes com deficiéncia, articulando a Rede Publica de Ensino estadual, municipal e privada, o Instituto Federal de Educacéo, as instituicdes de Educagao Superior publica, as
cooperativas e as associagdes, por meio de acdes de extensdo com tecnologias assistivas que favorecam a efetiva incluséo social e produtiva dessa modalidade de ensino;

9.16) Consolidar a Educacéo de Jovens, Adultos e Idosos na forma Integrada & Educagéo Profissional na Rede Publica de Ensino, criando condi¢des de atendimento as especificidades que demandam
0 publico a ser atendido;

9.17) Ofertar suporte de infraestrutura e materiais multimidia, apropriados para a produgéo coletiva do conhecimento com a participag&o autoral de professores e estudantes, com acesso aberto/dominio
publico, incluindo o uso de software livre;

9.18) Garantir a reestruturacéo do espaco fisico das escolas publicas que atendam a Educagéo de Jovens, Adultos e Idosos na forma integrada a Educacéao Profissional, com ambiente apropriado para
a pratica da Educacéo Fisica, Educacdo Musical, Artes Cénicas e Artes Plasticas e Visuais, incluindo o uso apropriado das TICs, respeitando e integrando as culturas tradicionais e populares,
articuladas as exigéncias do mundo dos trabalhadores.

META 10: Oferecer, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matriculas de educag&o de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada a educagéo profissional.
Estratégias:

10.1) Aderir a programas de educacéo de jovens e adultos voltado a conclusédo do ensino fundamental e a formagé&o profissional inicial, de forma a estimular a concluséo da educacéo bésica;

10.2) Expandir em até 50% os cursos de Formag&o Inicial e Continuada (FIC), de modo a articular a formagé&o inicial e continuada de trabalhadores com a educagé&o profissional, objetivando a elevagéo
do nivel de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) Ofertar o curso técnico profissionalizante em Edificagdes na modalidade EJA;

10.4) Expandir em até 50% os cursos de Formag&o Inicial e Continuada (FIC) para jovens e adultos com deficiéncia e baixo nivel de escolaridade, por meio do acesso a educagéo de jovens e adultos
articulada & educacé&o profissional;

10.5) Reestruturar laboratdrios e adquirir equipamentos voltados a expansédo e a melhoria da rede fisica de escolas publicas que atuam na educagéao de jovens e adultos integrada a educacgéo
profissional, garantindo acessibilidade a pessoa com deficiéncia;

10.6) Avaliar e reelaborar os Projetos Pedagégicos de Cursos — PPC, a fim de atender as necessidades do Mundo do Trabalho e estabelecer inter-relagdes entre teoria e pratica, nos eixos da ciéncia, do
trabalho, da tecnologia, da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e os espacos pedagdégicos adequados as caracteristicas dos alunos e alunas;

10.7) Promover discussdes e avaliagdes do material didatico disponibilizado pelo MEC, o desenvolvimento de curriculos e metodologias especificas, os instrumentos de avaliagdo, o acesso a
equipamentos e laboratérios e a formacéo continuada de docentes das redes publicas que atuam na educacéo de jovens e adultos, articulada & educagéo profissional;

10.8) Ofertar através do Programas de Formagé&o Técnica, cursos de curta duragdo para jovens do ensino fundamental, em parceria com municipios vizinhos, em regime de colaboragdo e com apoio de
entidades privadas de formagcéo profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento a pessoa com deficiéncia, com atuagdo exclusiva na modalidade;

10.9) Elevar em 20% a assisténcia através de bolsas de trabalho, assegurar bolsa de fomento e disponibilizar profissionais especializados para apoio pedagégico e pessoal de apoio psicopedagégico
que contribuam para garantir o acesso, a permanéncia, a aprendizagem e a conclus@o com éxito da educacéo de jovens e adultos articulada a educacéo profissional;

10.10) Expandir a oferta de educacéo de jovens e adultos articulada a educagéo profissional, de modo a atender as pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando a
formacéo especifica dos professores e das professoras e implementacéo de diretrizes nacionais em regime de colaboracao;

10.11) Implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulagdo curricular dos cursos de formagéo inicial e continuada e dos
cursos técnicos de nivel médio.

META 11: Triplicar as matriculas da educag&o profissional técnica de nivel médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expans&o no segmento publico.
Estratégias:

11.1) Expandir em 20% as matriculas anuais de educacao profissional técnica de nivel médio na Rede Federal de Educacéo Profissional, Cientifica e Tecnolégica, Sistema S e instituicdes publicas e
privadas levando em consideracéo a responsabilidade das institui¢des, sua vinculagdo com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorizac@o da educagao profissional;

11.2.) Realizar parceria com as institui¢des educacionais publicas e privadas para divulgacéo e expanséo das matriculas;

11.3) Reallizar parcerias com as instituicdes publicas e privadas para ofertar cursos distintos, na forma subsequente (Educagéo a Distancia - EaD), ampliando novos cursos conforme demanda no mundo
do trabalho;

11.4) Realizar parcerias com as empresas locais e o Instituto Euvaldo Lodi (IEL) e Coordenacéo de Integracdo Empresa e Estagio (CIEE) para realizag&o de estagios curriculares;

11.5) Monitorar a oferta em cada curso de matriculas gratuitas de educagéo profissional técnica de nivel médio pelas entidades privadas de formag&o profissional vinculadas ao sistema sindical e
entidades sem fins lucrativos de atendimento a pessoa com deficiéncia, com atuacéo exclusiva na modalidade;

11.6) Realizar avaliagdo institucional, anualmente, nas redes publicas e privadas;
11.7) Criar um Férum Municipal, até segundo ano de vigéncia deste plano, para discutir o sistema avaliagéo da qualidade da educacéo profissional técnica de nivel médio publicas e privadas;
11.8) Elevar gradualmente a taxa média de conclusdo dos cursos técnicos de nivel médio nas redes de ensino publico e privado.

META 12: Elevar a taxa bruta de matricula na educacéo superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa liquida para 33% (trinta e trés por cento) da populagdo de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro)
anos, assegurada a qualidade da oferta e expanséo para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matriculas, no segmento publico.

Estratégias:

12.1) Otimizar a capacidade instalada da estrutura fisica e de recursos humanos das instituicdes publicas de educacéo superior, mediante agdes planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e
interiorizar o acesso a graduacéo;

12.2) Apoiar as Institui¢des de Ensino Superior, através de parcerias e convénios com vistas ao fortalecimento da educacéo superior ofertada no municipio;

12.3) Implementar préticas que estimulem a pesquisa e extenséo, o aperfeicoamento do ensino, a formacéo docente, a interdisciplinaridade, as inovac¢des didatico-pedagdgicas e o uso das novas
tecnologias no processo de ensino e de aprendizagem, em parceria com as redes de ensino;

12.4) Apoiar em regime de colaboracéo a formagéo de consércios de instituicdes publicas de educacéo superior, com vistas a potencializar a atuagao regional, inclusive por meio de plano de
desenvolvimento institucional integrado, proporcionando ampliacéo de atividades de ensino, pesquisa e extens&o;

12.5) Incentivar a formacéo inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos que atuam nos 6rgdos municipais, por meio de parcerias com as |IES na vigéncia do PMEM,;

12.6) Elaborar, em parceria com o Férum Municipal de Educacio de Mossor6, diagndstico situacional da educagéo superior no municipio, embasando planejamento e acompanhamento das ag6es
previstas nesta meta, a partir do segundo ano de vigéncia do PMEM;

12.7) Incentivar a formagé&o continuada em nivel de pds graduacg&o dos profissionais que atuam em 6rgéos publicos por meio de parceria com as IES com sede no municipio;

12.8) Incentivar o estabelecimento de politicas de promoc&o de intercambio cientifico e tecnolégico, nacional e internacional, entre as instituigdes de ensino, pesquisa e extensdo do municipio com as
demais instituicdes brasileiras e estrangeiras, na vigéncia do PMEM;

12.9) Incentivar as IES a ofertarem cursos de extens&o que atendam demandas de educag&o continuada de jovens e adultos, com ou sem formagé&o de nivel superior.
META 13: Fomentar a qualidade da educacéo superior ofertadas pelas IES com sede no municipio.

Estratégias:

13.1) Desenvolver politicas publicas direcionadas ao acesso e a permanéncia, no Ensino Superior, dos segmentos da populagéo de baixa renda;

13.2) Atuar como colaborador na geracdo de mecanismos que possibilitem as populagées de diferentes origens étnicas o acesso e permanéncia nas diferentes areas da educagdo superior e
possibilidades de avanco na pés-graduacéo, considerando recorte étnico-racial da populagao;

13.3) Apoiar e acompanhar as condi¢des de acessibilidade das IES, de forma a assegurar as determinacgdes estabelecidas na legislagéo durante a vigéncia do PMEM;

13.4) Valorizar as préaticas de ensino e os estagios nos cursos de formac&o superior dos profissionais da educacéo, visando ao trabalho sistematico de articulagéo entre a formacéo académica e as
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demandas da educag&o basica, na vigéncia do PMEM.

META 14: Elevar gradualmente o nimero de matriculas na P6s Graduag&o stricto sensu para profissionais da Educag&o.

Estratégias:

14.1) Realizar diagnoéstico das necessidades de formacéo de profissionais da educagéo e da capacidade de atendimento, por parte de instituigdes publicas, na vigéncia do PME;
14.2) Garantir aos profissionais da educagéo basica a oferta de cursos de pés graduagéo, vagas, acesso e condi¢des de permanéncia nas IES publicas, na vigéncia do PME;

14.3) Garantir, para todos os profissionais de educagéo, licenciamento remunerado e/ou bolsa para cursos de pés-graduacédo, com cota de até 1/8 dos profissionais para afastamentos, a partir do
segundo ano de vigéncia do PME;

14.4) Fomentar, em parceria com as IES publicas, projetos de cursos gratuitos mestrado e doutorado na area educacional, a fim de desenvolver pesquisa nesse campo, na vigéncia do PME;
14.5) Formar 40% (quarenta por cento) dos professores da rede publica de ensino em pés graduag&o stricto sensu até o Gltimo ano de vigéncia desse PME;

14.6) Garantir aos profissionais da educagao licenciamento remunerado sem prejuizo das suas promog6es na carreira, conforme o PCCR, para cursos de p6s-graduagdo (mestrado e doutorado), a partir
do primeiro ano de vigéncia desse Plano.

Meta 15: Garantir, em regime de colaboracéo entre a Uniéo, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, no prazo de 1 (um) ano de vigéncia deste PNE, politica nacional de formagéo dos
profissionais da educacéo de que tratam os incisos |, Il e Il do art. 61 da Lei Federal no 9.394/1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educagdo basica possuam formagéo
especifica de nivel superior, obtida em curso de licenciatura na area de conhecimento em que atuam.

Estratégias:

15.1) Garantir, por meio de regime de colaboracéo entre Uni&o, estados e municipios, que, até final da vigéncia, 100% dos professores de educacéo infantil e de ensino fundamental (em todas as
modalidades) possuam formagao especifica de nivel superior, de licenciatura plena ou interdisciplinar e em sua area de concurso/atuagéo;

15.2) Firmar parceria com as instituicdes de ensino superior publicas para realizacéo de cursos, regulares, presenciais ou a distancia, em turnos e calendarios que facilitem aos docentes em exercicio, a
formacéo continuada nas diversas areas de ensino, a partir do primeiro ano de vigéncia deste Plano;

15.3) Promover a formagé&o continuada de docentes em idiomas, artes, misica e cultura, na vigéncia do PMEM;

15.4) Diagnosticar demandas de formagé&o inicial e continuada de professores que lecionam nas escolas do campo, visando a construgdo de um projeto de educacao que considere as especificidades
do campo, a partir do 2° ano de vigéncia deste PMEM;

15.5) Participar de reunides com as instituigdes publicas de ensino superior que oferecem cursos de licenciatura, e discutir a necessidade de renovagdo pedagégica, de forma a assegurar o foco no
aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga horaria em formacéo geral, formag&o na area do saber e didatica especifica, e incorporando as modernas tecnologias de informacéo e comunicagdo, em
articulagdo com a base nacional comum dos curriculos da educacéo basica, a partir do 2° ano de vigéncia deste PMEM,;

15.6) Ampliar, com apoio do governo federal programa de composicao de acervo de obras didaticas, paradidaticas e de literatura e de dicionérios, e programa especifico de acesso, a bens culturais,
incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuizo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as professoras da rede publica de educacéo basica, favorecendo a
construgéo do conhecimento e a valorizagéo da cultura da investigacao;

15.7) Estimular o acesso ao portal eletronico, criado pelo governo federal, para subsidiar a atuag&o dos professores da educacéo basica;

15.8) Incentivar nas institui¢cées publicas de nivel superior, a oferta de cursos de formacéo continuada presenciais ou a distancia, com foco na educacéo especial, na gestdo escolar, na formagéo de
jovens e adultos, na educacéo infantil e na educagéo no campo, a partir do primeiro ano de vigéncia do PMEM;

15.9) Implantar, ap6s a vigéncia desta Lei, Politica Municipal de Formag&o Continuada para profissionais de apoio de infraestrutura, merendeiras, laboratérios de informatica e secretaria que atuam nas
escolas publicas municipais e unidades de educacéo infantil;

15.10) Oferecer em regime de colaboragédo com instituicdes da area de educacéo profissional do municipio, cursos técnicos e tecnolégicos para formagdo dos funcionarios de escolas e Unidades de
Educacao Infantil;

15.11) Instituir em até dois anos de vigéncia da Lei programa de intercambio com concessédo de bolsas de estudos para professores de idioma da rede municipal de ensino, com vistas a
aperfeicoamento no pais da lingua que lecionam;

15.12) Fortalecer as parcerias entre as instituicdes publicas de educacéo béasica e os cursos de licenciatura, para que os académicos realizem atividades complementares, atividades de extenséo e
estagios nas escolas, visando ao aprimoramento da formagé&o dos profissionais que atuar&o no magistério da educagao basica;

15.13) Garantir a oferta e 0 acesso de cursos técnicos em nivel médio e tecnolégicos em nivel superior, implementados pela SEEC/RN, IFRN e MEC, destinados a formag&o, nas respectivas areas de
atuacdo dos trabalhadores em educagéo que atuam nas areas de infraestrutura e apoio técnico;

15.14) Incluir nos concursos publicos vagas para professores com Licenciatura Interdisciplinar em Educag@o do Campo, ou areas a fins, vinculadas ao campo, para atender as demandas da Educagdo
do Campo.

META 16: Formar, em nivel de pds-graduacéo, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educagéo basica, até o pentltimo ano de vigéncia deste PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais
da educacéo béasica formagéo continuada em sua area de atuacao, considerando as necessidades, demandas e contextualizaces dos sistemas de ensino.

Estratégias:

16.1) Desenvolver planejamento estratégico, com vistas a ampliar a oferta de formagdo continuada, em colaboracéo com instituicdes publicas de ensino superior, observando a demanda para
professores que lecionam em componentes curriculares especificos;

16.2) Ampliar em 50% a oferta de bolsas de estudos para a pés-graduacéo dos professores e das professoras e demais profissionais da educacéo basica, até o 5° ano de vigéncia desse PME;

16.3) Consolidar a politica de formacéo de professores e professoras da educacéo basica, articulada as diretrizes nacionais, definindo como areas prioritarias a educagéo inclusiva, educacéo infantil,
educacéo do campo e os componentes curriculares do ensino fundamental;

16.4) Formar, em nivel de p6s graduacéo lato sensu, 60% (sessenta por cento) dos professores da educacéo basica até o quinto ano de vigéncia deste Plano, bem como garantir a formagéo continuada
em sua area de atuagao;

16.5) Fomentar, em articulacdo com as Instituicdes de Ensino Superior Publicas, a ampliagio da oferta de cursos de poés-graduacéo nas diferentes areas do magistério, voltados para as politicas e
préaticas educacionais, a partir da vigéncia deste Plano;

16.7) Implementar a formag&o inicial e/ou continuada do pessoal técnico, administrativo, apoio e integrantes de conselhos municipais, em articulagdo com o MEC e instituicGes superiores;

16.8) Garantir a formacéo inicial e continuada em nivel médio para 50% do pessoal técnico e administrativo, e, em nivel superior, até a metade do prazo de vigéncia do PNE, estendendo-se os outros
50% até o seu prazo final;

16.9) Divulgar em ambiente virtual de aprendizagem, cursos de formagé&o continuada, de forma que os profissionais da educag&o possam se capacitar constantemente, em cursos a distancia, a partir do
2° ano de vigéncia deste PMEM;

16.10) Incentivar, a oferta de cursos técnicos de nivel médio destinados a formagao, nas respectivas areas de atuacgéo, dos (as) profissionais da educagéo de outros segmentos que néo os do
magistério, a partir da vigéncia do PMEM;

16.11) Incentivar, a oferta de cursos tecnolégicos de nivel superior destinados a formacéo, nas respectivas areas de atuagao, dos (as) profissionais da educacéo de outros segmentos que néo os do
magistério, a partir da vigéncia do PMEM;

16.12) Participar, em regime de colaborag&do entre os entes federados, da constru¢io da politica nacional de formacé&o continuada para os profissionais da educagéo de outros segmentos que néo os do
magistério;

16.13) Incentivar os professores de idiomas das escolas publicas de educagéo basica para que realizem estudos de imerséo e aperfeicoamento nos paises que tenham como idioma nativo as linguas
que lecionem, mediante programa do governo federal.

Meta 17: Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes publicas de educacgéo basica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente,
até o final do quinto ano de vigéncia deste PME.

Estratégias:

17.1) Constituir Férum Municipal permanente com representacéo do Poder Publico, entidades de classe, sociedade civil, para acompanhamento da atualizagéo progressiva do piso salarial, visando
propor indices de reajuste capazes de alcancar a meta nacional;

17.2) Constituir como tarefa do férum municipal desenvolver em regime de colaboragdo com universidades e outras entidades, estudo comparativo entre a remuneracéo de professores e outros
profissionais com escolaridade equivalente, com vistas a subsidiar a politica de valorizagdo do Piso salarial, bem como, desenvolver estudo sobre as condi¢des de trabalho dos profissionais da
educacéo;

17.3) Atualizar no 1° ano de vigéncia deste PME, o Plano de Carreira dos profissionais da Educacéo e fazer cumprir o paragrafo 4° da Lei 11.738/08 para todos os professores garantindo 1/3 da jornada
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de trabalho para atividades destinada a estudos, planejamento e avaliagdes, e assegurando as condi¢des de trabalho para a melhoria da qualidade do ensino;

17.4) Constituir no primeiro ano de vigéncia desse PME, uma comissdo com representante de 6rgéos publicos, Conselho Municipal de Educacéo, Conselho do FUNDEB e o Sindicatos da educacéo que
viabilizem estudos relativos a recursos orcamentéarios proprios, do FUNDEB e outras fontes de receita, para valorizagéo salarial com ganhos reais, para além das reposicdes de perdas remuneratérias e
inflacionérias e busca da meta de equiparacéo e superacao de 20% da média salarial de outros profissionais de mesmo nivel de escolaridade e carga horaria, até o final desse PMEM;

17.5) Criar uma comissao, no primeiro ano de vigéncia desse Plano, com representantes de 6rgéos publicos, Conselho Municipal de Educacéo, Conselho do FUNDEB e Sindicatos da educacéo, para
durante toda a vigéncia desse plano,com reunides a cada seis meses, realizar diagnéstico, acompanhamento e proposi¢des referentes a valorizagéo dos profissionais da educagdo em Mossor6/RN,
proporcionando debates democraticos;

17.6) Desenvolver e implementar programa de qualidade de vida e satde no trabalho, com acGes preventivas e intervencdes voltadas para melhorar o ambiente do trabalho, as relag6es interpessoais e
a saude dos trabalhadores e trabalhadoras em educacéo;

17.7) Desenvolver uma politica de incentivos financeiros além de auxilio deslocamento, para permanéncia dos profissionais da educagéo nas escolas do campo, com atualiza¢io anual dos valores dos
beneficios concedidos.

Meta 18: Assegurar, no prazo de 1 (um) anos, a existéncia de planos de Carreira para os(as) profissionais da educagdo basica e superior publica de todos os sistemas de ensino e, para o plano de
Carreira dos(as) profissionais da educagéo basica publica, tomar como referéncia o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituicao
Federal.

Estratégias

18.1) Estruturar as redes publicas de educacéo basica de modo que, até o inicio do terceiro ano de vigéncia deste PNE, 90% (noventa por cento), no minimo, dos respectivos profissionais do magistério
e 50% (cinquenta por cento), no minimo, dos respectivos profissionais da educacéo ndo docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercicio nas redes escolares a que se
encontrem vinculados;

18.2) Conceder licenca remunerada para frequéncia em cursos de p6s-graduagéo, dentro ou fora do municipio, ministrado por instituicio credenciada pelo Ministério da Educag&o;

18.3) Incluir no Plano de Carreira, incentivos financeiros para trabalhadores da educagdo que concluirem cursos de qualificagdo profissional ou titulagdo académica;

18.4) Constituir, até final do primeiro més de vigéncia do Plano, comisséo permanente de profissionais e trabalhadores da educacéo, para atuar na reestruturagéo, implementacéo e acompanhamento do
plano de carreira.

META 19: Assegurar condi¢des, no prazo de 1 (um) ano, para elaboragéo, aprovacao e implantacéo da Lei de Gestdo Democratica, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e a consulta
publica a comunidade escolar, por meio de eleicdes diretas, no &mbito das escolas publicas municipais, prevendo recursos e apoio técnico da Unido e do Estado.

Estratégias:

19.1) Constituir em até 60 (sessenta) dias apds a aprovacdo do Plano Municipal de Educacéo, o Férum Municipal de Educacéo de Mossoré com representantes do Poder Publico Municipal de véarios
segmentos, do Conselho Municipal de Educacgéo, do Sindicatos da educagao e érgédos da sociedade civil, conforme as orientagdes do Férum Estadual de Educacéo, para acompanhamento e
monitoramento da implementacéo do Plano Municipal de Educacéo e outras providéncias;

19.2) Constituir no prazo de até 30 (trinta) dias ap6s a constituicdo do Férum Municipal de Educacéo de Mossord, a Comissdo Municipal com representantes do Poder Publico Municipal de véarios
segmentos, do Conselho Municipal de Educacéo, do Sindicato dos Servidores Municipais e do Férum de Educacdo do Municipio de Mossor6, no prazo de 90 (noventa) dias apds sua formagcéo, elaborar
o projeto de lei que regulamente a gestdo democratica no Sistema Municipal de Ensino, considerando critérios técnicos de mérito e desempenho e a consulta publica a comunidade escolar, por meio de
eleicOes diretas para gestéo escolar;

19.3) Assegurar apoio técnico e logistico & Comissdo Municipal constituida para desenvolver o trabalho de elaboragédo do projeto da Lei da gestdo democratica;

19.4) Garantir condigdes de funcionamento aos 6rgéos colegiados do Sistema Municipal de Ensino: Conselho Municipal de Educagéo, Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, do
Conselho de Alimentacéo Escolar, com recursos financeiros (com dotagcdo orcamentéaria e autonomia financeira e de gestdo, com érgéos constituidos de forma paritaria, com ampla representacao
social), espaco fisico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas & rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas fungdes;

19.5) Ofertar cursos aos conselheiros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, do Conselho de Alimentag&o Escolar e aos representantes educacionais em demais conselhos
de acompanhamento de politicas publicas;

19.7) Nomear por meio de portaria os membros do Férum Permanente de Educacéo do Municipio de Mossor6, garantindo as condi¢des de funcionamento para o acompanhamento e monitoramento do
Plano Municipal de Educagao, respeitando o prazo ja estabelecido anteriormente na meta 19.2;

19.8) Fortalecer os grémios estudantis na rede publica de ensino, assegurando-lhes, inclusive, espacos adequados e condi¢es de funcionamento nas escolas, fomentando a sua articulagéo organica
com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representagdes;

19.9) Ampliar o fortalecimento dos érgdos democraticos das escolas publicas: Conselhos Escolares, Grémios Estudantis, Caixa Escolar, garantindo estruturas para o funcionamento, bem como, o
incentivo a formag&o de liderangas, por meio dos cursos e da ades&o aos Programas de Formag&o Continuada em parceria com Instituicées de Ensino Superior;

19.10) Criar condicOes efetivas de participacdo da comunidade escolar e local na reescrita/reestruturagédo do Projeto Politico-pedagégico, do plano de gestéo escolar e do regimento escolar ,
estabelecendo um cronograma de trabalho e garantindo o apoio logistico necessario as atividades que envolvem o Orgao Central e as escolas;

19.11) Promover a gestdo democréatica nos sistemas de ensino por meio de mecanismos que garantam a participagio dos profissionais da educacéo, familiares, estudantes e comunidade local no
diagndstico da escola, projeto politico pedagdgico, plano de aplicagédo dos recursos financeiros, prestacéo de contas e acompanhamento das finangas e programas destinados as escolas;

19.12) Utilizar amplamente os veiculos de comunicag&o internos e externos para dar publicidade as informag6es e divulgacéo das experiéncias emancipadoras de participagdo, em ambito estadual,
regional e municipal;

19.13) Fortalecer a gestdo escolar com aporte técnico e formativo nas dimensdes pedagdgica, administrativa e financeira, para que possa gerir, a partir de planejamento estratégico e dos recursos
financeiros da escola, garantindo a participagdo da comunidade escolar na definicdo das a¢des do plano de aplicacéo dos recursos e no controle social, visando o efetivo desenvolvimento da gestéo
democratica;

19.14) Publicizar por meio do comité gestor e da comissédo de acompanhamento do Plano de Ac¢Bes Articuladas (PAR), as acdes planejadas em suas respectivas dimensoes;

19.15) Aderir ao Programa Nacional de Formacéo de diretores e gestores escolares, bem como participar da prova nacional especifica;

19.16) Ofertar Pés-graduacéo (lato sensu e stricto sensu) em parceria com as universidades: federal, estadual e Institutos Federais, para diretores e gestores escolares, a partir do segundo ano de
vigéncia deste Plano;

19.17) Constituir Comisséo para elaboragdo de diretrizes de implantagio e execu¢édo de um Sistema de Avaliagéo Institucional da gestéo escolar da Educacéo Béasica e Profissional da rede publica, com
a participacéo efetiva da comunidade escolar, no prazo méaximo de dois anos, ap6s a publicacéo deste Plano.

META 20 - Ampliar o investimento publico em educacéo publica de forma a atingir, no minimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do Pais no 50 (quinto) ano de vigéncia
desta Lei e, no minimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decénio.

Estratégias:
20.1) Garantir a manutengéo das metas/estratégias do PEE/RN (2015-2025) com recursos orgamentarios proprios, convénios, empréstimos e aqueles oriundos do MEC e de outras fontes externas;
20.2) Ampliar o investimento publico para o sistema municipal de educagéo, com a definicdo do Custo Aluno-qualidade — CAQ, apés a normatizagdo pelo governo federal;

20.3) Assegurar fontes de recursos para o financiamento permanente das modalidades da educag&o basica publica, observando as politicas de colaboragéo entre os entes federados, a legislagéo e,
especificamente, aqueles decorrentes do Fundeb, para atender as demandas educacionais, em face da qualidade do ensino;

20.4) Viabilizar condiges financeiras e técnicas para o funcionamento dos centros de atendimento especializados por meio do acesso a fontes de recursos federais, estaduais e municipais;
20.5) Garantir a aplicagéo do percentual de 30% na educagdo municipal;

20.6) Manter, permanentemente, as despesas com aposentadorias e pensdes do pessoal da educacao, transferindo-as para a fonte especifica dos recursos proprios do Municipal;

20.7) Garantir financiamento de no minimo 20% com recursos do tesouro estadual para a complementacéo do Fundeb;

20.8) Garantir que o repasse da Unido e do Estado ao municipio, apds a aprovagao em lei especifica, para a manutengéo da educacéo, a percentagem de recursos a que se fizer jus, provenientes do
Fundo Social do Pré-sal e royalties, referentes ao petréleo e a produgéo mineral;

20.9) Articular, juntamente com o Estado e com os demais municipios, alteragéo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) retirando as despesas com os profissionais da educagéo (remuneragéo) pagas
com dotacéo financeira advinda do Fundeb, do somatério do total gasto com pessoal;

20.10) Articular, juntamente com o Estado e com os demais municipios, providencias junto & Unido e 6rgéos responsaveis pela legislagéo nacional, diretrizes e politicas de financiamento para a real
valorizag&o (formag&@o permanente, continuada, melhores condi¢des de trabalho e salarios condizentes a fungéo) dos profissionais e trabalhadores da educagéo publica, em consonancia a elevagéo
progressiva dos aportes de recursos, independente do Fundeb;

20.11) Garantir, juntamente com o Estado e com os demais municipios a elevagéo (aumento) dos recursos destinados, a titulo de complementacgéo ao Fundeb, para que as unidades administrativas e o
préprio Estado possam garantir a implementacéo dos Planos de Cargos, Carreira e Remuneracéo (PCCR) e o cumprimento da Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN), Lei n. 11.738/2008;
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20.12) Garantir, por meio de regime de colaboragdo entre a Unido, o Estado e municipios norte-rio-grandenses, maior aporte de recursos financeiros que garanta o acesso e permanéncia dos
estudantes da faixa etaria escolarizavel (4 a 17 anos — Emenda Constitucional n. 19/2009), bem como aos estudantes da Educagao de Jovens e Adultos (EJA), em cumprimento as metas de ampliacéo
(ou universalizagéo) de matriculas estabelecidas neste Plano;

20.13) Garantir, por meio de regime de colaboracéo entre a Unido, o Estado e municipios norte-rio-grandenses, maior aporte de recursos financeiros que garanta o acesso, a permanéncia e a qualidade
no atendimento dos estudantes com necessidades especiais e de educacéo infantil (creches e estudantes de 4 a 5 anos e 11 meses);

20.14) Articular junto a Unido e a Estado, a garantia de transporte gratuito e de qualidade para todos os estudantes das redes publicas de ensino, com prioridade para aqueles da educacéo do campo e
com necessidades especiais, com recursos financeiros para a aquisi¢do e manutengédo da frota de veiculos, observando-se as especificacdes do Inmetro;

20.15) Fomentar a¢Bes para que a Secretaria de Educacédo Municipal seja 6rgéo de unidade orgcamentéria, em conformidade com o art. 69, da LDB, Lei n. 9.394/96, com a garantia de que os dirigentes
sejam ordenadores de despesas e gestores plenos dos recursos educacionais, com o devido acompanhamento, controle e fiscalizagéo, pelos Conselho Municipal de Educagéo, Conselho do Fundeb e
Tribunal de Contas;

20.16) Constituir mecanismos que visem democratizar, descentralizar, desburocratizar e acompanhar o orcamento municipal de modo a promover a transparéncia de acordo com a Lei Complementar n.
101/2000, com a redagéo dada pela Lei Complementar n°. 131/09, aos dados orcamentarios e a utilizac&o dos recursos publicos por meio de controle pelos Conselhos e Tribunal de Contas;

20.17) Consolidar e fortalecer o Conselho Municipal de Educagdo, como érgao autbnomo (com dotacéo orcamentéria e autonomia financeira e de gestéo), plural, constituido de forma paritaria (com
representacéo social) de forma que possa exercer plenamente as funcdes mobilizadoras, deliberativas, normativas e fiscalizadora;

20.18) Consolidar a Lei de Responsabilidade Educacional (LRE) do Municipio, tendo em vista a responsabilizagdo dos gestores e professores, considerando a gestao dos recursos publicos e a garantia
da qualidade da educagé&o.

Publicado por:
ADMINISTRADOR
Codigo Identificador: 567F8DD9

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N° 4.537, DE 04 DE AGOSTO DE 2015.

Fixa regras para cobranca de Prego Publico por ocasido da cesséo de espago publico para atividades no evento Festa do Bode, edi¢do 2015, e d& outras providéncias.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MOSSORO, no uso das atribuicdes que Ihe confere o inciso IX do art. 78 da Lei Organica do Municipio, e

CONSIDERANDO que por ocasido da realizacdo de evento festivo alusivo a FESTA DO BODE, edigdo 2015, serdo cedidos espacos publicos a particulares para fins da exploracdo de atividades
comerciais e/ou de prestagdo de servigos;

CONSIDERANDO que a cesséo de espaco publico, bem como o exercicio de atividades comerciais e/ou de prestacdo de servicos na forma mencionada importa numa efetiva e extraordinaria demanda
de prestacéo de servigos publicos visando garantir a regularidade do evento e a seguranga da coletividade em geral que dele participa;

CONSIDERANDO que para tanto se faz necessario a disponibilizagéo pelo municipio, enquanto perdurar o evento, dos mais diversos servicos extraordinarios, conforme demonstrado em planilha de
custos elaborada pela Secretaria Municipal de Agricultura e dos Recursos Hidricos, que integra o presente Decreto;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 183/186 do Cédigo Tributario Municipal, pode o municipio cobrar Preco Publico, para o fim de custear os servigos que derivardo em razéo da cesséo do espaco
publico mencionado.

DECRETA:

Art. 1° - Fica fixado o Preco Publico a ser cobrado em carater excepcional dos barraqueiros, demais comerciantes e prestadores de servigos que utilizarem espacos publicos durante o periodo da Festa
do Bode, edicédo 2015, com o objetivo de custear os servigos extraordinarios disponibilizados pelo municipio, observando para tanto os valores especificados na tabela de prego anexa a este Decreto.

Art. 2° - Por ocasido da cobranca do citado Preco Publico, sera deduzido o valor que for devido a titulo de taxa de ocupagéo de solo nos logradouros publicos.

Art. 3° - Cabera a Secretaria Municipal de Agricultura e dos Recursos Hidricos, providenciar o credenciamento dos permissionarios e fazer o devido encaminhamento da documentacédo necessaria a
Secretaria Municipal da Fazenda para emissao do documento de arrecadacgéo do Preco Publico ora estipulado, bem assim, da taxa de ocupacéo de solo nos logradouros publicos.

Art. 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.
PALACIO DA RESISTENCIA, em Mossoré-RN, 04 de agosto de 2015.
FRANCISCO JOSE LIMA SILVEIRA JUNIOR

Prefeito Constitucional do Municipio de Mossor6

ANEXO UNICO AO DECRETO N° 4.537, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

GRANDES COMERCIANTES

IN° Tipo \Valor
01 Barracas de bebidas e comidas — 3m x 3m 150,00
02 Barracas de lanches — 5m x 3m 150,00
03 Barracas de tiros — 4m x 3m 100,00
03 Trailler — 3m x 3m 100,00
MEDIOS COMERCIANTES

IN© ITipo alor

01 ICoquetel de frutas 2m x 2m 50,00

02 eiculo de cachorro quente 50,00

PEQUENOS COMERCIANTES

IN° Tipo \Valor
01 Isopor de bebidas — 2m x 2m 30,00
02 Espetinhos — 2m x 2m 30,00
03 Churros — 2m x 2m 30,00
04 [Carro de confeito — 2m x 2m 30,00
05 Crepe Suico — 2m x 2m 30,00
06 Milho verde — 2m x 2m 30,00
07 [Carro de pipoca — 2m x 2m 30,00
08 (Guarana do amazonas — 2m x 2m 30,00
09 [Outros — 2m x 2m 30,00
|OBS.: Os comerciantes de artesanato e comidas tipicas séo isentos da cobranca de taxas de participacéo. |

PALACIO DA RESISTENCIA, em Mossor6-RN, 04 de agosto de 2015.
FRANCISCO JOSE LIMA SILVEIRA JUNIOR
Prefeito Constitucional do Municipio de Mossoré
Publicado por:

ADMINISTRADOR
Cédigo Identificador: 5F340E80

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA
PORTARIA N° 046/2015-SEMOB.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, no uso de suas atribui¢es legais e em conformidade com as disposigdes previstas na Lei Complementar n° 080/2012; Lei 2382/2007; Lei n°
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1.528/2001 e Lei n° 1.274/99;
CONSIDERANDO, a certiddo espedida pela 1° Juizado Especial Civel da Comarca de Mossor6, datada 15 de junho de 2015.

CONSIDERANDO, o cancelamento da permissdo de Mototaxi nimero 0671, que tem como permissionario o Sr. ALLEM JEAN ALVES DE LIMA, CPF: 031.916.404-79, cuja Portaria n°® 014/2015, pagina
36, publicada no JOM Jornal Oficial de Mossor6 em 10 de abril de 2015.

RESOLVE:
Art. 1° - REATIVAR a permissdo n° 0671 e inscri¢do de alvara junto a Prefeitura Municipal de Mossord.
Paragrafo Unico - Esta determinagéo n&o dispensa a cobranga de multas, tributos anteriores a data de sua publicag&o.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢cSes em contrério.
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, em Mossoré-RN, 28 de julho de 2015.
Charlejandro Rustayne Marcelino Pontes
Autoridade Municipal Maxima de Transito e Transporte
Publicado por:

ADMINISTRADOR
Coédigo Identificador: 4065C46D

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA
PORTARIA N° 048/2015- SOVI-ESPECIAIS/SEMOB.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, no uso de suas atrlbuu;oes legais e em conformidade com as disposicdes previstas na Lei Complementar n° 105 de 04 de julho de 2014; Lei
Complementar n° 080/2012; Lei 2382/2007; Lei n® 1.528/2001 e Lei n° 1.274/99;

CONSIDERANDO, as suspencgdes dos diversos permissionarios conforme relagéo apensa de Mototaxi, cuja portaria n°. 032/2015-SEMOB, publicada no JOM (Jornal Oficial de Mossord) em 15 de maio
de 2015, pagina 21 e 22.

RESOLVE:

Art. 1° - CONVOCAR os permissionarios, conjuge e ou filhos para no prazo de 30 (trinta) dias, a comparecerem a esta Secretaria no Setor de Vistoria de taxi, Mototaxi e fretamento, - SOVI-ESPECIAS,
para sua devida regularizagdo.

Paragrafo Unico — fica determinado que o ndo comparecimento a esta convocagéo no prazo estipulado acima declinado, as permissées e inscri¢des de alvaras seréo canceladas automaticamente nao
dispensando os débitos e /ou tributos anteriores a data de sua publicagdo.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, em Mossoré-RN, 28 de julho de 2015.
Charlejandro Rustayne Marcelino Pontes
Secretario Municipal de Mobilidade Urbana
Publicado por:

ADMINISTRADOR
Codigo Identificador: 608B4B9B

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
REGULAMENTO - 66 PROVA CICLISTICA GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO*

Art. 1° - DA PROVA

Com o objetivo de dar continuidade e fortalecer o ciclismo em Mossoré e todo o Estado do Rio Grande do Norte, a Prefeitura Municipal de Mossord, através da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer,
realizara nos dias 26 e 27 de Setembro de 2015, com diregdo da Federagdo Norteriograndense de Ciclismo a 662 PROVA CICLISTICA GOVERNADOR DIX-SEPT ROSADO, que sera realizada em
circuito de rua, compreendendo todo o circuito da Avenida Rio Branco, desde a rua Felipe Camarao até a rua Jodo Marcelino, com saida e chegada em frente ao Memorial da Resisténcia.

As provas serao divididas e realizadas em dois dias sendo que no dia 26/09 (Sabado), terd inicio as 14:00h para a categoria Veterano, as 14:45h a categoria Montain Bike Local, as 15:30h para as
categorias Elite Feminino e Junior e as 16:20h para a categoria Master C (Estadual e Local). No dia 27/09 (Domingo) as 07:00h, seré realizada a prova da categoria Master B (Estadual e Local), as
08:10 h a categoria Master A (Estadual e Local) e as 09:20 h a categoria Elite (Estadual e Local).

Art. 2° - CATEGORIAS / INSCRICOES / PROVA

1.A 662 Prova Ciclistica Gov. Dix-Sept Rosado tera as categorias adiante nominadas, porém sé contara pontos para o Ranking Estadual as categorias Elite Masculino e Elite Feminino.

CATEGORIAS [ioAdE [FEMPO DE PROVA
ELITE ESTADUAL [ABERTO 60 Minutos
ELITE LOCAL [ABERTO 60 Minutos
MASTER “A” ESTADUAL e 30 a 39 anos 50 Minutos

(entre 1976 a 1985)
Atletas de Mossor6
MASTER “A” LOCAL De 30 a 39 anos 50 Minutos
(entre 1976 a 1985)
wgn De 40 a 49 anos K
MASTER “B” ESTADUAL (entre 1975 a 1966) 50 Minutos
Atletas de Mossor6
MASTER “B” LOCAL De 40 a 49 anos 50 Minutos
(entre 1975 a 1966)
wen De 50 a 59 anos .
MASTER “C" ESTADUAL (entre 1965 a 1956) 40 Minutos
Atletas de Mossor6
MASTER “C” LOCAL De 50 a 59 anos 40 Minutos
(entre 1965 a 1956)

/Acima de 60 anos

VETERANO (Ano base 1955 - Aberto) 25 Minutos
FEMININO IAberto 40 Minutos
UNIOR De 14 a 18 anos 50 Minutos

(entre 2001 a 1997 - Aberto)

MONTAIN BIKE LOCAL Atletas de Mossor6 40 Minutos
(Aberto)

2.S6 sera dada a largada em qualquer das categorias acima citadas, se o nimero de inscritos for superior a 05 (cinco) participantes.
3.As inscrigdes serdo feitas no Ginasio Poliesportivo “Eng. Pedro Ciarlini Neto” na Av. Dix-Neuf Rosado ou através do e-mail: brigido_alves@hotmail.com.
4.0 atleta deve solicitar o formulario de inscricédo pelo e-mail smel@prefeiturademossoro.com.br

5.As inscricdes estardo abertas a partir do dia 14/09 das 08:00h as 11:00h e das 14:00 as 17:00h, encerrando-se no dia 25/09 as 17:00h. No ato da confirmacéo de inscricdo sera exigida apresentacéo
da RG, CPF, Numero do PIS/PASEP, Titulo de Eleitor e Nimero da Conta Bancéria - Corrente ou Poupanga (Pessoa Fisica) no nome do Atleta Participante.

Obs: O Atleta que n&o apresentar as documentacdes exigidas no item “4.” [RG, CPF, Niumero do PIS/PASEP, Titulo de Eleitor e Nimero da Conta Bancéria - Corrente ou Poupanca (Pessoa Fisica)],
ndo largara e sera automaticamente desclassificado, sendo considerado vencedor o atleta subseqtiente na classificagéo. Salientamos que néo sera depositado o valor do prémio em contas que néo seja
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do titular (ciclista vencedor, exceto categoria Junior que podera ser depositada no nome dos Genitores e/ou Responsavel pelo atleta indicado). Evite transtornos.

6.A Taxa de inscri¢do para todas as categorias seréa de 02 (duas) latas de leite em p6, que seré posteriormente doada pela Prefeita Municipal de Mossor6, através da Secretaria Municipal de Esporte e
Lazer a uma entidade filantrépica, mais o valor de R$ 5,00 (cinco reais) para cobertura do seguro atleta, em virtude de exigéncia da Federacéo Norteriograndense de Ciclismo, cujo valor sera pago no
ato da inscrigéo.

Obs: Néo sera permitida, no ato da inscrigéo, a entrega do Leite em P6, em pacotes ou embalagens plasticas.

7.No caso do Ciclista menor de idade, terd a assinatura do responsavel pelo atleta (ciclista), onde o genitor e/ou responsavel deveré ter toda documentagdo exigida no item “4.”, sob pena de ser
desclassificado em caso de vencedor na prova.

8.0 atleta somente podera participar de uma prova, ou seja, quem participar da bicicleta magrela, ndo podera participar da Montain Bike, nem de uma outra categoria.
Ex: O atleta da Elite Estadual, ndo podera participar da Master Estadual, a mesma coisa é quem participar da Elite Local, ndo podera participar da Master Local.

8. O Ciclista que se inscrever em duas provas de mesma escolha (Master Estadual e Master Local) que obtiver classificacdo nas duas categorias tera direito a receber as duas premiagdes (Ex: 1° da
master Local e 3° da Master Estadual), (isto somente para quem é Atleta de Mossor6 Local), 0 mesmo na categoria Elite Estadual e Elite Local.

9. O Ciclista que participar de uma prova no sabado, ndo podera participar de outra no Domingo.
Art. 3° - DA PREMIAQAO

1. A premiagédo serd um Troféu e uma Carta de Crédito, referente ao valor da premiacéo, através de depésito bancério, que terd um prazo de pagamento de até 150 (cento e cinquenta) dias, apds a
realizacdo do evento.

2. A premiagao sera a seguinte:

Categoria Elite Estadual

R$ 1.500,00 + troféu
...R$ 1.000,00 + troféu
R$ 800,00 + troféu
R$ 600,00 + troféu

R$ 400,00 + troféu

R$ 2.000,00 + troféu
R$ 1.500,00 + troféu
R$ 1.000,00 + troféu
R$ 800,00 + troféu

R$ 700,00 + troféu

R$ 1.000,00 + troféu
R$ 800,00 + troféu
R$ 600,00 + troféu

R$ 400,00 + troféu

R$ 300,00 + troféu

Categoria Master “A” Local

1° Lugar .. ...R$ 1.500,00 + troféu
R$ 1.000,00 + troféu
...R$ 800,00 + troféu
R$ 700,00 + troféu

...R$ 500,00 + troféu

R$ 1.000,00 + troféu
R$ 800,00 + troféu
R$ 600,00 + troféu
R$ 400,00 + troféu

R$ 300,00 + troféu

R$ 1.300,00 + troféu
R$ 800,00 + troféu
R$ 700,00 + troféu
R$ 500,00 + troféu

R$ 300,00 + troféu

R$ 500,00 + troféu
R$ 400,00 + troféu
R$ 300,00 + troféu
...R$ 200,00 + troféu

R$ 200,00 + troféu

R$ 800,00 + troféu

...R$ 500,00 + troféu

R$ 400,00 + troféu
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20 LUGA .ttt R$ 300,00 + troféu
5O LUGAN .ttt R$ 200,00 + troféu

TO LUGAT vttt R$ 300,00 + troféu
20 LUQA .ttt R$ 200,00 + troféu
B0 LUGAN vttt R$ 100,00 + troféu

Categoria Elite Feminino (Aberto)

1° Lugar .. ...R$ 450,00 + troféu
R$ 350,00 + troféu
...R$ 300,00 + troféu
R$ 200,00 + troféu

...R$ 100,00 + troféu

R$ 800,00 + troféu
R$ 700,00 + troféu
R$ 400,00 + troféu
R$ 300,00 + troféu

R$ 200,00 + troféu

R$ 450,00 + troféu
R$ 350,00 + troféu
R$ 200,00 + troféu

R$ 100,00 + troféu

R$ 100,00 + troféu
3. O cerimonial da premiagéo acontecera no dia 26 (Sdbado) e no dia 27 (Domingo) apds o término das provas do dia, onde, os atletas preencheré o recibo com as documentacdes do item “4.”.
4. Sera Proibido ao atleta subir no pédio descalgo.

5. O atleta que n&o participar da solenidade de entrega da premiagdo sera desclassificado e ndo poderéa recebé-la posteriormente (exceto em casos especiais, previamente comunicados a diregéo da
prova).

Art. 4° - COMPROVAGAO DE ATLETA LOCAL

1. Sera considerado Atleta Local o ciclista que apresentar o Titulo de Eleitor e/ou Declaracéo da Justiga Eleitoral, que o mesmo ¢é eleitor da cidade de Mossoré (N&o sera considerado atleta local aquele
que tiver somente o documento de Identidade como natural de Mossor6 ou comprovante de residéncia).

Art. 5° - COMPROVAGAO DE ATLETA ESTADUAL

1. Sera considerado Atleta Estadual o ciclista que apresentar o Titulo de Eleitor e/ou Declaracéo da Justica Eleitoral, que 0 mesmo é eleitor de qualquer cidade do Estado do Rio Grande do Norte (Nao
ser& considerado atleta Estadual aquele que tiver somente o documento de Identidade como natural do Estado do RN).

Art. 6° - ABASTECIMENTO

1. O abastecimento ou alimentagdo poderao ser fornecidos em locais demarcados pela organizagdo da prova e ficaré na responsabilidade da equipe, tendo como local todo o percurso da Av. Rio Branco
lado oposto ao local de saida.

Art. 7° - SEGURANCA

1. Seré4 obrigatdrio para todos os participantes, sem excegao, o uso do capacete, sapatilhas e/ou ténis, shorts e camisetas adequadas, recomendando-se o uso de luvas.

2. A Bicicleta devera ser de modelo olimpico de estrada para todas as categorias, exceto para categoria Montain Baike.

3. A Categoria Montain Bike devera usar pneu 1.5 ou superior sendo proibido terminantemente o uso de bar hend.

Art. 8° - TRANSMISSAO E LACRAGAO

1.Todas as Categorias participaram da prova com suas transmissdes controladas de acordo com as regras da Uni&o do Ciclismo Internacional - UCI.

2.As transmissdes serdo aferidas e lacradas antes da assinatura da simula.

3.A lacragéo é de responsabilidade das equipes, sendo de responsabilidade dos Comissérios somente a sua conferéncia.

4.Todo ciclista devera obrigatoriamente passar pelo posto de controle, imediatamente ap6s o término da prova, onde o Comissario ird conferir a transmissao e anotar o nimero do atleta.
Art. 9° - NUMEROS DE IDENTIFICAGAO

1. Seré obrigatério para todos os participantes, sem excecéo, o uso dos nimeros de identificacéo fornecido pela organizagdo. Caso o atleta o perca ou o danifique, sera automaticamente eliminado da
competigdo.

Art. 10° - TROCA DE BICICLETA

1. Ser4 permitida a troca de bicicleta em locais previamente demarcados pela organizagéo da prova, nao havendo volta neutra.

Art. 11° - SUMULA E LARGADA

1. Aficha de inscrigéo substituir4 a simula.

2. A Concentragédo dos ciclistas devera acontecer 01 (uma) hora antes do horario previsto para a largada.

3. A Ordem de largada das provas obedecera ao enunciado no Artigo 1° deste regulamento, com tolerancia de 15 minutos e sera esclarecido no congresso técnico.

4. O congresso técnico ocorrera as 20:00h, do dia 25/09 (Sexta-Feira), no Ginasio Poliesportivo “Eng. Pedro Ciarlini Neto”, onde serdo entregues a numeracéo de cada atleta.

5. A Organizagéo Técnica da prova sera coordenada pelo colégio de comisséarios da Federacéo Norteriograndense de Ciclismo (FNC) e da Geréncia de Esportes da Secretaria Municipal de Esporte e
Lazer.

Art. 12° - DO RANKING ESTADUAL
1.Para crédito de classificagdo no Ranking Estadual seré adotada a pontuacéo da classe 3.
2.0s atletas das categorias Elite, Feminino, Junior, Master A, Master B e Master C serdo pontuados.

Art. 13° - RECURSOS
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1. O Ciclista que se sentir prejudicado durante a prova, podera apresentar recurso ao Presidente do Colégio de Comissarios, pessoalmente ou através de seu representante legal, de forma individual e
respeitosa, logo que ultrapassar a linha de chegada. Este recurso devera ser por escrito, apresentada até 15 (quinze) minutos apds divulgacéo oficial dos resultados, acompanhada de taxa de R$
300,00 (trezentos reais).

2. O desconhecimento do regulamento ndo sera aceito como justificativa, em hipétese alguma.

3. Caso a reclamacao seja aceita pelo Colégio de Comissarios, o pagamento efetuado sera devolvido.

4. Toda e qualquer deciséo sera tomada pelo Colégio de Comissarios, representada por integrantes da Federagdo Norteriograndense de Ciclismo (FNC) e do Gerente de Esportes da Secretaria
Municipal de Esporte e Lazer.

Art. 14° - PENALIDADES

1. A Prefeitura Municipal de Mossoro, através da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (SMEL) e a Federacao Norteriograndense de Ciclismo (FNC) seréo rigorosas na observancia do presente
regulamento por todos os participantes. De forma alguma permitirdo qualquer deslize disciplinar ou antidesportivo. Todos os integrantes da prova, indistintamente, estardo sujeitos as penalidades por
desrespeito ao regulamento, aos dirigentes responsaveis pela prova, patrocinadores, co-patrocinadores e autoridades politicas.

2. As penalidades impostas pelo Colégio de Comissarios, de acordo com a(s) sua(s) gravidade(s), poderé&o ser transferidas para o Tribunal de Justica Desportiva da Federacéo Norteriograndense de
Ciclismo (FNC) para punic6es dentro das regras da modalidade.

3. Quando o faltoso for atleta ou representante de equipe, a penalidade que o atingir podera estender-se a toda a equipe, dependendo da gravidade, a critério da direcé@o geral (Colégio de Comissérios,
representada por integrantes da Federacao Norteriograndense de Ciclismo (FNC) e do Gerente de Esportes da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer).

Art. 15° - DISPOSI(;OES FINAIS
1. Este regulamento técnico foi elaborado, tendo por base as normas da Confederagéo Brasileira de Ciclismo (CBC).
2. Os casos omissos, ndo previstos neste regulamento, serdo resolvidos com base no regulamento oficial da Unido Ciclista Internacional (UCI).
Mossor6/RN, 03 de agosto de 2015.
Abrado Dutra Dantas
Secretario Municipal de Esporte e Lazer
Brigido Alves da Silva
Gerente Executivo de Esporte e Lazer
*Republicado por incorre¢éo de erro material
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